
O DIA
Nª 26.258 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Economia cresce 0,5% em agosto após
dois meses de recuo, estima FGV

BB recebe até 31 de outubro inscrições
para projetos de impacto social

Página 3

Página 6

Governo pretende realocar
R$ 20 bi no Orçamento de 2027
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Esporte

Casagrande resiste à pressão de Camilo
e vence pela primeira vez em Cascavel
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Casagrande vence pela primeira vez desde 2024

Gabriel Casagrande voltou
ao lugar mais alto do pódio da
Bradesco Stock Pro Series no
domingo (18), no Autódromo
Internacional Zilmar Beux, em
Cascavel (PR). O tricampeão
resistiu à intensa pressão de
Thiago Camilo e conquistou
sua primeira vitória no circuito
paranaense. O resultado mar-
cou o 13º triunfo de sua carrei-
ra na categoria e encerrou um
jejum que durava desde 2024.
Camilo terminou em segundo,
a apenas 0s512 do vencedor,
enquanto Júlio Campos com-
pletou o pódio. 

Partindo da pole position,
Casagrande, com seu Chevro-
let Tracker, precisou adminis-
trar o desgaste dos pneus e
utilizar estrategicamente os
botões de ultrapassagem para
conter os ataques de Camilo
(Toyota Corolla Cross), que
demonstrou forte ritmo ao lon-
go da prova. A vitória também
ganhou importância na classi-
ficação do campeonato, man-
tendo o tricampeão na luta por
sua quarta taça. 

“Foi uma corrida muito
complicada. Eu não tinha o car-
ro mais rápido ao longo das
voltas e precisei administrar o
desgaste dos pneus e os bo-
tões de ultrapassagem. O Thi-
ago estava mais veloz e me
pressionou praticamente a pro-
va inteira, mas conseguimos
nos defender bem. É muito es-
pecial voltar a vencer depois de
tanto tempo, ainda mais pela
primeira vez em Cascavel. De-

dico essa vitória à Gabi e à nos-
sa filha Aurora. Conseguimos
descontar alguns pontos no
campeonato e vamos lutar até o
fim pelo quarto título”, destacou
Gabriel Casagrande, referindo-
se à esposa. 

Thiago Camilo também teve
motivos para comemorar. Após
recuperar a segunda posição nas
voltas iniciais, manteve Casa-
grande sob pressão até a bandei-
rada e confirmou mais um resul-
tado expressivo, uma vez que já
havia conquistado um pódio na
etapa anterior, disputado em San-
ta Cruz do Sul. O piloto ainda re-
gistrou a volta mais rápida da cor-
rida, em 1min02s428. 

“Tentei a ultrapassagem até
os metros finais, mas é uma pista
em que andar atrás de outro carro
compromete bastante a aerodinâ-
mica, principalmente nas curvas
de alta velocidade. Procurei ad-
ministrar essa situação sem per-
der o ritmo. O Gabriel fez uma ex-
celente corrida, suportou toda a
pressão e não cometeu erros. Cla-
ro que queríamos a vitória, mas
estou feliz pelo segundo lugar e
por mostrar que o pódio de Santa
Cruz não foi ocasional. Ainda pre-
cisamos evoluir para manter essa
competitividade, mas vamos tra-
balhar para buscar a vitória nas
próximas etapas”, destacou Thi-
ago Camilo. 

Júlio Campos (Chevrolet Tra-
cker) garantiu o terceiro lugar, a
10s653 do vencedor, apesar das
dificuldades no acerto do carro.
O piloto precisou controlar o rit-
mo para preservar os pneus e as-

segurar um resultado positivo
para sua equipe. 

“A gente errou no acerto do
carro hoje. Desde a primeira vol-
ta, senti a traseira muito solta e
avisei a equipe que havia alguma
coisa errada. Tivemos que con-
trolar o ritmo para preservar os
pneus e conseguir chegar até o
fim. A parada antecipada nos bo-
xes também complicou nossa si-
tuação, mas conseguimos admi-
nistrar as dificuldades e conquis-
tar um bom resultado para a equi-
pe”, avaliou Júlio Campos. 

Além de melhorar as chances
de Casagrande, a prova teve ou-
tras consequências importantes
para a disputa do campeonato.
Vice-líder antes da etapa, Gaeta-
no Di Mauro (Mitsubishi Eclipse
Cross) abandonou após um aci-
dente envolvendo Felipe Massa
(Chevrolet Tracker) na curva zero.
O incidente favoreceu Felipe Fra-
ga (Mitsubishi Eclipse Cross), lí-
der da classificação, que terminou
em décimo e ampliou sua vanta-
gem sobre o adversário. 

Outro destaque foi a partici-
pação de Ingo Hoffmann, maior
campeão da história da Stock Car,
responsável por agitar a bandei-
ra quadriculada na chegada dos
competidores. 

Como foi a corrida 
Gabriel Casagrande susten-

tou a liderança na largada, en-
quanto Júlio Campos aproveitou
a disputa pela segunda posição
para superar Thiago Camilo. Enzo
Elias (Toyota Corolla Cross) e
Rafael Suzuki (Chevrolet Tracker)

completavam os cinco primeiros.
Mais atrás, Gaetano Di Mauro le-
vou a melhor no duelo contra Fe-
lipe Fraga, que também perdeu
uma posição para Ricardo Maurí-
cio (Chevrolet Tracker). 

Camilo recuperou a vice-lide-
rança nas primeiras voltas e ini-
ciou a perseguição a Casagran-
de, que já havia aberto vanta-
gem na ponta. Na sexta passa-
gem, a abertura da janela de pit
stops movimentou as estratégi-
as. Ricardo Maurício e Guilher-
me Salas (Chevrolet Tracker)
anteciparam suas paradas e re-
tornaram à pista uma volta atrás
dos líderes. Salas, porém, con-
seguiu recuperar a volta ao ul-
trapassar Casagrande. 

A 35 minutos do fim, Felipe
Massa e Gaetano Di Mauro se
envolveram em um acidente na
Curva Zero e abandonaram. Di-
ante da possibilidade de interven-
ção do safety car, os primeiros
colocados aproveitaram para re-

alizar suas paradas obrigatórias.
A neutralização ocorreu dois mi-
nutos depois, enquanto a saída
de Di Mauro favorecia Fraga na
disputa pelo título. 

A relargada aconteceu a 26
minutos da bandeirada, tendo
Casagrande à frente de Camilo,
Campos, Salas e Elias. O segun-
do colocado intensificou a pres-
são sobre o líder, que adminis-
trava os botões de ultrapassa-
gem para se defender. A dupla
se distanciou de Campos e cru-
zou a linha de chegada mais de
dez segundos à frente do terceiro
colocado. 

No pelotão intermediário, Cé-
sar Ramos (Toyota Corolla Cross)
levou a melhor em uma disputa
que também envolveu Daniel Ser-
ra (Mitsubishi Eclipse Cross),
André Moraes Jr. (Chevrolet Tra-
cker) e Leonardo Reis (Toyota
Corolla Cross), avançando para a
sétima posição. A manobra lhe
rendeu o prêmio de melhor ultra-

passagem da etapa. 
Camilo manteve a pressão

até os instantes finais e tentou
assumir a liderança no último
minuto, mas Casagrande resis-
tiu aos ataques e garantiu sua
13ª vitória na categoria, a pri-
meira em Cascavel. O segundo
lugar ficou para Camilo, segui-
do por Júlio Campos. A bandei-
ra quadriculada foi agitada por
Ingo Hoffmann, recordista de
títulos da competição com 12
primeiros lugares. 

Classificação do campeonato 
Após a etapa de Cascavel,

Felipe Fraga ampliou a lideran-
ça da Bradesco Stock Pro Seri-
es e chegou aos 884 pontos.
Vencedor da corrida principal
deste domingo (18), Gabriel Ca-
sagrande assumiu a vice-lide-
rança, somando 759, a 125 do
primeiro colocado. Guilherme
Salas também avançou uma po-
sição e ocupa o terceiro lugar,
totalizando 743. Gaetano Di
Mauro caiu para quarto, acumu-
lando 721, enquanto Rafael Su-
zuki fecha o grupo dos cinco
primeiros, somando 674. 

Próxima etapa 
A Bradesco Stock Pro Seri-

es retorna às pistas entre 13 e
15 de novembro, no Autódro-
mo Velopark, em Nova Santa
Rita (RS), para a 11ª e penúltima
etapa da temporada 2026. O
evento terá como principal atra-
ção a tradicional Corrida do
Milhão, em um momento deci-
sivo para a disputa pelo título. 
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,06
Venda:      5,06

Turismo
Compra:   5,07
Venda:      5,25

Compra:    5,67
Venda:       5,67

 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

15º C

Terça: Nublado
com aberturas de
sol à tarde. Pode
garoar de manhã e
à noite.

Previsão do Tempo
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Empresas de três regiões
terão aporte de R$ 450 mi

para inovação

A equipe econômica pre-
tende remanejar cerca de R$
20 bilhões no Orçamento de
2027 para acomodar medidas
de estímulo econômico anun-
ciadas recentemente, informou
na segunda-feira (19) o Minis-
tério do Planejamento e Orça-
mento (MPO).

Em nota oficial, a pasta
destacou que o valor represen-
ta pouco mais de 1% das des-
pesas primárias sujeitas ao li-
mite de gastos. Segundo a
nota, a realocação será feita
sem elevar o teto de despesas
nem alterar a meta de resulta-
do primário.

A proposta de alteração do
Projeto de Lei Orçamentária
Anual (PLOA) de 2027 será

encaminhada ao Congresso
Nacional assim que for desig-
nado o relator do projeto.

De acordo com informa-
ções divulgadas pelo governo,
parte dos custos das medidas
poderá ser absorvida por revi-
sões nas estimativas de des-
pesas obrigatórias. Outros R$
20 bilhões serão remanejados
entre áreas da administração
federal para acomodar os gas-
tos previstos.

O objetivo é incluir as ini-
ciativas no orçamento sem
ultrapassar o limite de des-
pesas estabelecido pelo
arcabouço fiscal, que restrin-
ge o aumento dos gastos a
2,5% acima da inflação no
ano anterior.          Página 3
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Saiba quais locais de votação
mudaram em São Paulo

 no 2º turno

Minerais críticos e
estratégicos empregam

129 mil pessoas no Brasil

1º Fórum Nacional
da Transparência
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Motoristas de ônibus fazem
paralisação na zona sul de São Paulo

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - “Aquele que tem os meus mandamentos e os
guarda, este é o que me ama; e aquele que me ama será amado de
meu Pai, e eu o amarei e me manifestarei a ele” João 14:21

Motoristas de ônibus da ca-
pital paulista iniciaram uma para-
lisação na manhã da segunda-fei-
ra (19), na zona sul da cidade,
atingindo as linhas do Lote D10.

Esses trabalhadores atuavam
na antiga Transwolff. No entan-
to, desde a decretação da cadu-
cidade do contrato com a empre-
sa em dezembro de 2025, a SP-
Trans administra e opera as li-
nhas dos lotes D10 e D11.

Os motoristas alegam a
ocorrência de problemas trabalhis-
tas e pedem a regularização dos re-
colhimentos do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS) e

do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS). Além disso, reivin-
dicam melhoria nos benefícios.

Por meio da Secretaria Munici-
pal de Mobilidade Urbana e Trans-
porte (SMT) e da SPTrans, a pre-
feitura de São Paulo informou que
a paralisação afeta 267 mil passa-
geiros do lote D10 e que o lote D11
está operando normalmente.

A prefeitura alega que a para-
lisação é ilegal e que todos os
direitos trabalhistas dos empre-
gados estão sendo cumpridos e
que pagamentos de salários e
benefícios estão sendo feitos em
dia. “Os depósitos referentes ao

INSS e FGTS estão sendo feitos
integralmente pela SPTrans, em
juízo, aguardando deliberação do
Judiciário”, informou a prefeitu-
ra, em nota.

Segundo o município, o pla-
no de saúde está em processo li-
citatório para contratar fornece-
dor, enquanto isso, os funcioná-
rios estão recebendo o valor de
compensação previsto em acor-
do coletivo.

“Todos os envolvidos que
deixaram de trabalhar durante o
ato terão o dia descontado de
seus pagamentos”, afirmou a pre-
feitura. (Governo de SP)
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Qualifica SP tem 2 mil vagas
gratuitas com inscrições abertas

Podem participar empreendedores formais ou informais, ou
aqueles que têm interesse em empreender.

O curso gratuito de empreen-
dedorismo do Qualifica SP – Em-
preenda está com inscrições
abertas até o dia 25 de outu-
bro. O programa da Secretaria
de Desenvolvimento Econômi-
co do Estado tem como objeti-
vo capacitar empreendedores
de micro e pequenas empresas,
oferecendo mentorias coletivas
e individuais. Ao final da for-
mação, os participantes poderão
solicitar microcrédito do Banco
do Povo.

Com 2 mil vagas, o curso é
oferecido pela Fundação Dom
Cabral e dividido em três módu-
los com carga horária de 30 ho-
ras. Os alunos aprenderão sobre
gestão financeira, a identificar

oportunidades de mercado e a
construir um plano de negócios.

Um levantamento do Sebrae
aponta que entre as maiores difi-
culdades dos empreendedores
estão acesso à crédito, divulga-
ção e venda de produtos e servi-
ços, burocracia e controle das fi-
nanças. O Qualifica SP – Empre-
enda tem como objetivo sanar
esses gargalos.

Podem participar empreende-
dores formais ou informais, ou
aqueles que têm interesse em
empreender. É necessário ser re-
sidente do estado de São Paulo e
ter 18 anos ou mais. O prazo para
realização do curso é de 20 dias.

Site: www. qualificasp.
sp.gov.br   (Governo de SP)
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Governo de SP oferece orientação
sobre microcrédito e serviços gratuitos

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico (SDE) do Es-
tado de São Paulo participará da
Feira do Empreendedor 2026,
que será realizada até quinta-
feira (22), no São Paulo Expo,
na zona sul da capital paulista.
Durante os quatro dias, das 10h
às 20h, a pasta apresentará pro-
gramas e serviços voltados ao
empreendedorismo, à qualifica-
ção profissional e à geração de
emprego e renda.

O Banco do Povo Paulista
(BPP) será uma das iniciativas
presentes no evento, com duas
mesas de atendimento na Are-
na de Serviços Financeiros. O
programa oferece linhas de mi-
crocrédito de R$ 200 a R$ 21 mil
para empreendedores formais e
informais, com taxas de juros re-
duzidas e condições de paga-
mento voltadas aos pequenos
negócios.

Durante a feira, a equipe do
BPP oferecerá orientações gratui-
tas sobre as modalidades de fi-

nanciamento, os requisitos e do-
cumentos necessários, a capaci-
tação obrigatória e as etapas para
solicitar o crédito.

O atendimento será realizado
de forma contínua, por ordem de
chegada, sem necessidade de
agendamento. A equipe auxiliará
os interessados a identificar a li-
nha de crédito adequada ao seu
negócio, reunir a documentação
exigida e iniciar a solicitação. A
programação contará ainda com
a palestra “Microcrédito que
Impulsiona – Banco do Povo
Paulista”, ministrada pelo dire-
tor de Políticas de Fomento da
SDE, Marcos Wolff, na Arena de
Serviços Financeiros, nesta ter-
ça (20), às 12h; e na quinta (22),
às 14h30.

O Empreendedor Artesão
também estará presente, com ser-
viços voltados à formalização e à
qualificação dos profissionais do
artesanato paulista. O programa
oferece emissão da Carteira do
Artesão, capacitações em gestão

e apoio à comercialização de pro-
dutos em feiras e eventos. Desde
seu lançamento, a iniciativa já con-
tribuiu para a formalização de mais
de 2,8 mil artesãos no estado.

Outra iniciativa presente será
o Qualifica SP, que oferece cur-
sos gratuitos de qualificação
profissional e empreendedoris-
mo para jovens, trabalhadores
em busca de recolocação e pes-
soas interessadas em desenvol-
ver seus negócios. As formações

são realizadas nas modalidades
presencial e online, com certifi-
cação emitida pelas instituições
parceiras da SDE.

O estande contará ainda com
a plataforma digital gratuita Tram-
polim, que reúne vagas de em-
prego, cursos de capacitação e
serviços para empresas, como
divulgação de oportunidades e
solicitação de formações confor-
me as demandas de contratação.
(Governo de SP)
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Saiba quais locais de votação
mudaram em São Paulo no 2º turno

O estado de São Paulo teve
dois locais de votação altera-
dos para o segundo turno nas
eleições. De acordo com infor-
mações do Tribunal Regional
Eleitoral de São Paulo, as mu-
danças foram necessárias “por
motivo de força maior”, em de-
corrência de danos causados
pelas fortes chuvas.

As mudanças foram feitas na
capital e em Presidente Prudente.

Capital São Paulo
Eleitores da 256ª Zona Eleito-

ral do Tucuruvi, que votam na
Escola Estadual Conselheiro Ruy

Barbosa, na Rua Professor Antô-
nio Castelar de Franceschi, 200, no
Horto Florestal, serão transferidos
para o Recanto Nossa Senhora de
Lourdes, na Avenida Luís Carlos
Gentile, 1736, na Vila Rosa.

Segundo o TRE-SP, neste lo-
cal votam 4.649 eleitores de 12
seções eleitorais. São elas: 185,
186, 187, 188, 189, 190, 239, 257,
306, 339, 420, 432.

A mudança, neste caso, foi
necessária porque no dia do pri-
meiro turno a escola ficou alaga-
da por causa das fortes chuvas e
ventos e sofreu danos estrutu-
rais no telhado.

Presidente Prudente
Já na cidade de Presidente Pru-

dente, os eleitores da 402ª Zona Elei-
toral e que votam na Escola Esta-
dual Florivaldo Leal, na Rua Piraci-
caba, 90, serão transferidos para a
Universidade Estadual Paulista
(Unesp), que fica na Rua Roberto
Simonsen, 303, Jardim das Rosas.

A mudança já havia ocorrido
no primeiro turno, já que o forte
temporal que atingiu a cidade
naquele dia provocou o deste-
lhamento da escola.

Neste local, informou o TRE,
votam 3.267 eleitores de 12 seções
eleitorais. São elas: 12, 13, 14, 15,
16, 17, 18, 19, 20, 21, 171, 201.

Novas alterações
O TRE informou que as duas

mudanças ocorridas acontece-
ram por motivos extraordinários,
devido às chuvas que provoca-
ram danos estruturais nos prédi-
os e que novas mudanças não
estão descartadas.

“É possível que até o dia da
realização do segundo turno, haja
novas mudanças pontuais de lo-
cal de votação, por situações

não previstas e inevitáveis”, dis-
se o comunicado do TRE-SP.

Para evitar problemas no dia
da eleição de segundo turno, o
TRE-SP orienta para que cada
eleitor faça a consulta do seu lo-
cal de votação com antecedên-
cia, buscando informações no
site do Tribunal, na seção Auto-
atendimento, clicando em Con-
sultas e escolhendo a opção
Onde Votar. A busca também pode
ser feita por meio do aplicativo e-
Título, selecionando a opção
Onde Votar, na tela inicial.

A consulta para os eleitores do
estado de São Paulo pode ser feita
ainda pelo chatbot do Tribunal
Regional Eleitoral de São Paulo,
nova ferramenta para atendimento
ao eleitor disponível no site insti-
tucional do TRE-SP (opção Aten-
dente Virtual do menu “Serviços”)
e no WhatsApp: (11) 3130-2200.

O estado de São Paulo tem
mais de 11 mil locais de vota-
ção, formados por escolas, fa-
culdades e outros espaços – e
que abrigam 103.904 seções
eleitorais ou salas de votação.
(Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) no PL e adversários do PT dizem que Bolsona-

ro venceu o debate contra Lula na Band tv. As urnas vão mostrar
a real das pesquisas em 25.10.2026

.
PREFEITURA (São Paulo).
Prefeito Nunes (MDB) e adversários do PT dizem que Bolso-

naro venceu o debate contra Lula na Band tv. As urnas vão mos-
trar a real das pesquisas em 25.10.2026.

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados(as) no PL e adversários do PT dizem que Bolsona-

ro venceu o debate contra Lula na Band tv. As urnas vão mostrar
a real das pesquisas em 25.10.2026

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (Republicanos) e adversários do PT di-

zem que Bolsonaro venceu o debate contra Lula na Band tv. As
urnas vão mostrar a real das pesquisas em 25.10.2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) e senadores(as) no PL e adversários do PT

dizem que Bolsonaro venceu o debate contra Lula na Band tv. As
urnas vão mostrar a real das pesquisas em 25.10.2026

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ex-presidente Bolsonaro e adversários do PT dizem que o filho

e senador Flavio venceu o debate contra Lula na Band tv. As
urnas vão mostrar a real das pesquisas em 25.10.2026

.
PARTIDOS (Brasil)
Dirigentes dos alinhados ao PL e adversários do PT dizem que

o Bolsonarismo venceu o debate contra Lula na Band tv. As urnas
vão mostrar a real das pesquisas em 25.10.2026

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alguns membros nos TREs, no STJ e no Supremo dizem que

Flavio Bolsonaro venceu o debate contra Lula na Band tv. As
urnas vão mostrar a real das pesquisas em 25.10.2026

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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DIA MUNDIAL DA ALIMENTAÇÃO
Senadores e deputados reuniram-se dia 13, em sessão solene,

para celebrar o Dia Mundial da Alimentação. Comemorada oficial-
mente em 16 de outubro, a data foi criada pela Organização das
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) para
conscientizar os países sobre a importância da segurança alimen-
tar e do acesso a alimentos de qualidade. Nesse contexto, o Brasil
desempenha um papel fundamental na promoção da segurança
alimentar em diferentes países.

TÍTULOS PRIVADOS DO AGRONEGÓCIO
O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) divulgou os

dados do Boletim de Finanças do Agro referentes a setembro de
2026. O levantamento apresenta o desempenho dos principais
instrumentos privados de financiamento do agronegócio, com
destaque para os estoques de Cédulas de Produto Rural (CPR),
que alcançaram R$ 597 bilhões no período. Já os estoques de
Letras de Crédito do Agronegócio (LCA) somaram R$ 563 bilhões
no mesmo mês.

DESTAQUE CIENTÍFICO NO MUNDO
Vinte e quatro cientistas de 13 Unidades da Embrapa estão

entre os pesquisadores de maior impacto científico do mundo,
conforme levantamento realizado por pesquisadores da Universi-
dade de Stanford, nos Estados Unidos, e publicado no site da
editora Elsevier em 7 de outubro. A relação inclui dois nomes que
não apareciam na edição anterior, divulgada em 2025, quando 25
cientistas da Empresa foram selecionados.

CRÉDITO RURAL EM SÃO PAULO
Entre julho e setembro de 2026, foram firmados 9.086 contra-

tos de crédito rural em São Paulo, totalizando R$ 5,8 bilhões em
recursos. O valor representou 7,9% dos desembolsos nacionais
no período, colocando o estado na quinta posição do ranking de
recursos contratados. Em comparação com o mesmo intervalo da
safra 2025/2026, os desembolsos de crédito rural em São Paulo
registraram queda de 41,9%.

MULHERES NO AGRO
A participação feminina na gestão do agronegócio brasileiro

cresceu nos últimos dez anos, acompanhada pelo avanço da qua-
lificação profissional, da presença nas propriedades, da adoção
de tecnologias e do desempenho nas relações de crédito. É o que
revela o estudo “Perfil da Mulher do Agronegócio Brasileiro: 10
anos de transformação e avanços”, lançado pela Abag durante o
Global Agribusiness Festival (GAFFFF).

AGRO BRASILEIRO
As mudanças no cenário internacional reforçam a importância

estratégica da agricultura e abrem novas oportunidades e desafi-
os para o Brasil. Em entrevista ao Agro Record News, Roberto
Rodrigues, professor emérito da Fundação Getulio Vargas (FGV),
analisou os efeitos da geopolítica sobre o agronegócio e desta-
cou quatro grandes questões que pressionam o setor mundial-
mente: alimento, energia, mudanças climáticas e desigualdade
social. Entre os principais pontos estão a segurança alimentar; - 
a expansão da agroenergia; -  a produção sustentável; e a promo-
ção do desenvolvimento social, temas essenciais para o Brasil
enfrentar os desafios globais.

TRIGO/CEPEA
As importações brasileiras de trigo diminuíram nos últimos 12

meses, enquanto o avanço da colheita na região Sul mantém o
mercado atento à produtividade e à qualidade do cereal. Segundo
o Cepea, a oferta limitada de trigo com os padrões de qualidade
exigidos pelas indústrias pode ampliar a necessidade de importa-
ções nos próximos meses. Colaboradores consultados pelo Cen-
tro apontam preocupação com as condições climáticas adversas
no Rio Grande do Sul. No Paraná, a dificuldade de encontrar trigo
Tipo 1 tem provocado ajustes nos contratos e adiamentos nas
entregas.

CAFÉ: EXPORTAÇÃO
De acordo com os dados mais recentes do boletim estatístico

mensal do Conselho dos Exportadores de Café do Brasil (Cecafé),
o país embarcou 3,894 milhões de sacas de café de 60 kg em se-
tembro, volume 3,1% superior aos 3,778 milhões registrados no
mesmo mês de 2025. Apesar do crescimento no volume exporta-
do, a receita cambial apresentou queda de 7,1%, totalizando US$
1,282 bilhão no período. (Com informações de assessorias e IA)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

Governo pretende realocar
R$ 20 bi no Orçamento de 2027

A equipe econômica preten-
de remanejar cerca de R$ 20 bi-
lhões no Orçamento de 2027 para
acomodar medidas de estímulo
econômico anunciadas recente-
mente, informou na segunda-fei-
ra (19) o Ministério do Planeja-
mento e Orçamento (MPO).

Em nota oficial, a pasta des-
tacou que o valor representa
pouco mais de 1% das despesas
primárias sujeitas ao limite de
gastos. Segundo a nota, a realo-
cação será feita sem elevar o teto
de despesas nem alterar a meta
de resultado primário.

A proposta de alteração do
Projeto de Lei Orçamentária Anu-
al (PLOA) de 2027 será encami-
nhada ao Congresso Nacional
assim que for designado o rela-
tor do projeto.

Como será o ajuste
De acordo com informações

divulgadas pelo governo, parte
dos custos das medidas poderá
ser absorvida por revisões nas
estimativas de despesas obriga-
tórias. Outros R$ 20 bilhões se-
rão remanejados entre áreas da
administração federal para aco-
modar os gastos previstos.

O objetivo é incluir as inicia-
tivas no orçamento sem ultrapas-
sar o limite de despesas estabe-
lecido pelo arcabouço fiscal, que

restringe o aumento dos gastos
a 2,5% acima da inflação no ano
anterior.

O ministério não detalhou, na
nota, quais despesas serão redu-
zidas ou quais áreas terão recur-
sos remanejados.

Meta de superávit
Segundo o Planejamento, o

resultado primário, que corres-
ponde à diferença entre recei-
tas e despesas do governo an-
tes do pagamento dos juros da
dívida, também deverá respei-
tar a meta prevista.

O projeto da Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2027 estabele-
ce meta de superávit de 0,5% do
Produto Interno Bruto (PIB), com
tolerância de 0,25 ponto percen-
tual para cima ou para baixo.

O governo reafirmou que pre-
tende retomar os superávits pri-
mários para os anos seguintes.
O indicador é considerado impor-
tante para a trajetória da dívida
pública, embora não represente,
isoladamente, uma redução auto-
mática do endividamento.

Na nota, a pasta declarou que
o compromisso com o equilíbrio
fiscal deve caminhar junto à ma-
nutenção de políticas públicas e
à melhoria da qualidade do gas-
to. O ministério também afirmou
que o saldo primário melhorou

cerca de dois pontos percentu-
ais do PIB desde 2023.

A proposta de remanejamen-
to ainda precisará ser encaminha-
da ao Congresso, onde será dis-
cutida no processo de análise do
Orçamento de 2027.

Medidas e impactos
Entre as iniciativas citadas em

levantamentos sobre os gastos
previstos para 2027 estão mudan-
ças em programas sociais, ampli-
ação de benefícios educacionais,
renegociação de dívidas e medi-
das de apoio a pequenos empre-
endedores.

Estimativas apresentadas
pelo jornal Valor Econômico apon-
tam que o conjunto de propos-
tas pode ter impacto de R$ 53,6
bilhões em 2027, sendo R$ 45,7
bilhões em aumento de despesas
e R$ 7,9 bilhões em redução de
receitas. Esse total, porém, reúne
ações de naturezas diferentes,
com fontes de financiamento e
prazos de execução distintos.

O ministério, no entanto, con-
testou a soma indiscriminada
dessas iniciativas. Segundo a
nota, as análises precisam distin-
guir políticas financiadas com
recursos privados, operações de
crédito de bancos públicos e des-
pesas efetivamente custeadas
pelo Orçamento federal.

“Iniciativas de naturezas dis-
tintas, com diferentes fontes de
financiamento e períodos de exe-
cução, não podem ser somadas
indiscriminadamente”, afirmou a
pasta.

Crise internacional
O Ministério do Planejamen-

to argumentou que parte das
medidas responde a crises inter-
nacionais, à alta dos combustí-
veis e aos efeitos de tarifas im-
postas pelos Estados Unidos
sobre produtos brasileiros.

A pasta também defendeu
ações voltadas à proteção soci-
al, ao acesso à moradia, à educa-
ção, ao transporte público e ao
apoio a pequenos empreendedo-
res. Segundo o órgão, essas ini-
ciativas devem ser avaliadas con-
forme seus objetivos e seus im-
pactos fiscais específicos.

A nota afirma ainda que a
execução de políticas públicas
não deve ser interpretada auto-
maticamente como aumento de
gastos motivado pelo calendá-
rio eleitoral.

“A realização das eleições não
suspende as responsabilidades
do Estado nem seu dever de pro-
teger a população, garantir direi-
tos e promover o desenvolvi-
mento do país”, declarou o mi-
nistério. (Agência Brasil)

Economia cresce 0,5% em agosto após
dois meses de recuo, estima FGV

Depois de dois meses de re-
cuo, a economia brasileira voltou
a crescer e apresentou expansão
de 0,5% na passagem de julho
para agosto. Como resultado, o
desempenho chega a 1,8% no
acumulado de 12 meses.

A constatação faz parte do
Monitor do PIB, estudo mensal
elaborado pelo Instituto Brasilei-
ro de Economia (Ibre) da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), divul-
gado nesta segunda-feira (19).

A pesquisa faz estimativas
sobre o comportamento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), indica-
dor do conjunto de todos os bens
e serviços produzidos no país,
reunindo dados da indústria, co-
mércio, serviços e agropecuária.

O Monitor do PIB é conside-
rado um “termômetro” da econo-
mia e funciona como uma prévia
do PIB oficial.

Veja o comportamento da
economia na comparação entre
meses seguidos, de acordo com
o levantamento:

Agosto: 0,5%; Julho: -0,3%;
Junho: -0,9%; Maio: 0,6%; Abril:

0,3%; Março: 0,1%; Fevereiro:
0,5%; Janeiro: 0,6%

O mês retrasado apresentou
avanço de 1,5% na comparação
com o mesmo período do ano
passado. No trimestre terminado
em agosto, a FGV sinaliza alta de
1,7% em relação ao mesmo trimes-
tre de 2025.

Motores
A FGV destacou que a eco-

nomia foi impulsionada em agos-
to pela indústria extrativa e a ati-
vidade de serviços.

O economista Claudio Con-
sidera, pesquisador associado
do Ibre, aponta que, pelo lado da
oferta, o resultado refletiu o cres-
cimento da indústria extrativa e a
continuidade da expansão da ati-
vidade de serviços.

“Pela ótica da demanda, a
despeito da desaceleração do
consumo das famílias, atuaram
positivamente as exportações e
o consumo do governo”, com-
plementa.

Ele assinala ainda que em um
contexto de inflação persistente,

que obriga uma política monetá-
ria contracionista, ou seja, juros
elevados, “a economia apresen-
ta capacidade de recuperação”.

No trimestre até agosto, o
consumo das famílias cresceu
0,4%, refletindo principalmente a
contribuição positiva dos produ-
tos duráveis.

Em valores correntes, a FGV
estima o PIB acumulado até agos-
to em R$ 9,020 trilhões.

Projeções
O Monitor do PIB é um dos

estudos que servem como termô-
metro da economia brasileira.
Outro levantamento é o Índice de
Atividade Econômica do Banco
Central (IBC-Br), divulgado na
sexta-feira (16), que indicou ex-
pansão de 0,3% na passagem de
julho para agosto e de 1,6% em
12 meses.

O relatório Focus divulgado
também nesta segunda-feira,
sondagem do Banco Central com
instituições do mercado financei-
ro, sinaliza que o PIB deve cres-
cer 1,83% este ano.

O Boletim Macrofiscal da Se-
cretária da Política Econômica do
Ministério da Fazenda, divulga-
do em setembro, aponta estima-
tiva de crescimento do PIB de 2%
este ano.

Na última semana, o Fundo
Monetário Internacional (FMI)
projetou que o Brasil deve cres-
cer 2,2% este ano.

O órgão, instituição multila-
teral vinculada às Nações Uni-
das, estima que o país deve vol-
tar ao posto de oitava maior eco-
nomia do mundo em 2027.

Resultado oficial
O resultado oficial do PIB é

apresentado trimestralmente pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). A próxima
divulgação será referente ao ter-
ceiro trimestre do ano, em 2 de
dezembro.

A última divulgação, no iní-
cio de setembro, mostrou que a
economia cresceu 0,5% no se-
gundo trimestre e 1,9% no acu-
mulado de 12 meses.  (Agência
Brasil)

Empresas de três regiões terão aporte
de R$ 450 milhões para inovação

A segunda rodada da cha-
mada Mais Inovação Brasil
Subvenção Econômica, edital
da Financiadora de Estudos e
Projetos (Finep) terá um total de
R$ 450 milhões em recursos não
reembolsáveis para empresas
de todos os portes que atuam
nas regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste.

O financiamento irá fomentar
114 projetos inovadores e de ris-
co tecnológico com impacto no

desenvolvimento regional e rele-
vância social.

A complementação de R$ 150
milhões no edital foi anunciada
nesta sexta-feira (16) pela minis-
tra do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI), Lu-
ciana Santos. O valor inicial pre-
visto era de R$ 300 milhões.

“É mais investimento chegan-
do às empresas, mais oportuni-
dades para pesquisadores e pes-
quisadoras, mais conhecimento

transformado em tecnologia. E
essa chamada não é uma ação
isolada, ela faz parte da transfor-
mação que estamos promoven-
do”, disse a ministra.

Entre os projetos aprovados
inicialmente, 75% são de micro-
empresas (faturamento abaixo de
R$ 1 milhão) e empresas de pe-
queno porte (faturamento de R$
1 milhão até R$ 4,8 milhões).

O valor inicial da chamada
está distribuído de acordo com

as regiões:  Norte: R$ 50 milhões;
Centro-Oeste: R$ 100 milhões;
Nordeste: R$ 150 milhões.

“Esta chamada de subvenção
é mais um importante passo das
ações da Finep para a redução
das assimetrias e o desenvolvi-
mento regional. É uma oportuni-
dade para que o estado comparti-
lhe o risco do desenvolvimento
tecnológico com as empresas”,
afirmou Luiz Antônio Elias, presi-
dente da Finep. (Agência Brasil)

Minerais críticos e estratégicos
empregam 129 mil pessoas no Brasil
As atividades relacionadas

ao setor de minerais críticos e
estratégicos (MCE) para o Brasil
somaram 129.423 empregos, em
2025, o equivalente a 57% dos
226.634 empregos da indústria
extrativa mineral do país.

Quando comparado ao mes-
mo mercado de trabalho registra-
do em 2023, houve crescimento
de 8,6% no período.

Os dados estão disponíveis
no Portal de Minerais Críticos e
Estratégicos, lançado na última
semana pela Agência Nacional de
Mineração (ANM).

As unidades da federação
que mais empregam são Minas
Gerais (62.631 postos de traba-
lho); Pará (27.047); e Bahia (9.147).

Além dos dados sobre empre-

gos, o painel permite consultar
informações sobre o perfil dos
trabalhadores, remuneração
média e as 21 substâncias re-
lacionadas a essas atividades,
entre elas, alumínio, ouro, fer-
ro, cobre, terras-raras, nióbio, ti-
tânio e lítio.

A análise do mercado formal
de trabalho da indústria extrativa
mineral da plataforma foi realiza-
da a partir dos microdados da
Relação Anual de Informações
Sociais (Rais) e do Novo Cadas-
tro Geral de Empregados e De-
sempregados (Novo Caged), dis-
ponibilizados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE).

De acordo com os dados do
portal, a participação masculina
(100.765 empregos) equivale a 78%

do total de empregos relacionados
a minerais críticos e estratégicos
(129.423). As mulheres ocupam os
22% restantes, 28.658 postos.

No gráfico de empregos, re-
lacionados aos MCE, 51.714 são
de mão de obra qualificada, o
equivalente a 23% de todos os
empregos.

Os trabalhadores com ensino
superior somam 30.707, que re-
presenta 14%. Destes mais de 30
mil postos de trabalho, 19.060 são
ocupados por homens e 11.647,
por mulheres.

Quando considerados os
empregos gerados por tipo de
mineral, o extrativismo que mais
emprega é do ferro (70.027 pos-
tos de trabalho). Seguido por
metais preciosos que somam

21.313 empregos.
Em 2025, as remunerações

médias dos trabalhadores de ní-
veis de escolaridade fundamen-
tal, médio e superior foram res-
pectivamente de R$ 3.218; R$
4.142 e R$ 11.856.

Produção
Para contribuir com a trans-

parência e a divulgação de infor-
mações sobre o desempenho da
mineração no país, o site apre-
senta informações de exploração,
valor investido e produção e co-
mércio exterior.

De acordo com os indicado-
res, em 2025 o país tinha 1.012
áreas em produção que resulta-
ram em R$ 250,4 bilhões ao país.
(Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 10757678420248260002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 
1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Adriano Paz de Oliveira CPF 
280.292.138-08, que Alexandre Brito Gonzaga ajuizou ação Comum, objetivando seja julgada procedente, para o fim de 
declarar a nulidade do contrato de compra e venda celebrado, condenando o réu a restituíir o valor de R$ 310.650,00, bem 
como ao pagamento de indenização por danos morais, em valor não inferior a R$ 20.000,00, condenação ainda ao pagamento 
das custas processuais, honorários advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, 
a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 40025282220268260100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 6ª
a 10ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDREA DE ABREU, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) JAQUELINE FELIPE DOS SANTOS, CPF/MF sob o nº 440.096.608 99, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de JEFFERSON MONTEIRO NEVES, objetivando que seja julgada procedente, 
condenando a ré ao pagamento da quantia de R$ 5.300,00 a título de danos materiais, referente a franquia do seguro e despesas 
com veículo reserva, ante à colisão ocasionada pela CG/Honda, 2021, placa EOC3H48, na Rua Baião Parente, altura do numeral 
251, Vila Primavera, condenando, ainda, ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos  28 de setembro de 2026. |  

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 1 SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 37.265.179/0001-19 - NIRE 35236043306

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTA DE 19/10/2026
Realizada em 19/10/2026, às 12:15 h, na sede social da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada por 
estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., 
CNPJ/MF nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada de acordo com seu Contrato Social, por seu 
Administrador, Sr. Gilberto Farah, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretária: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto 
da Sociedade, atualmente de R$ 44.959.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, 
para R$ 4.959.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 40.000.000,00, com o cancelamento de 40.000.000  
de quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no 
capital social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 19/10/2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente. Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 33 SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 42.378.969/0001-40 - NIRE 35237342153

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 19/10/2026
Realizada em 19/10/2026 ,às 10h, na sede social da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/
MF nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-
6 SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 42.976.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 12.976.000,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 30.000.000,00 , com o cancelamento de 30.000.000 de quotas da Sociedade, 
e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 19/10/2026. Mesa: Gilberto Farah - 
Presidente. Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

37 º LOTE
MEMORIAL PARQUE DAS CEREJEIRAS 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
“Memorial Parque das Cerejeiras, cemitério localizado na Av. Parque das Cerejeiras, 300, Jardim Ângela, São 
Paulo/SP, representado pela Comunidade Ecumênica de São Paulo, portadora do CNPJ nº 00.000.699/0001-90, 
faz saber aos contratantes, cessionários e familiares interessados que, em conformidade com a legislação vi-
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CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07 - NIRE nº 35300326032 - COMPANHIA ABERTA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de setembro de 2026, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do ca-
pital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca 
Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a conversão de 1 (uma) ação preferencial de emissão da 
Companhia em 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia; e (ii) a reforma do Estatuto Social da Companhia. 
6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 
(i) Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 
(ii) Conforme atribuição prevista no artigo 6º, incisos (i) e (xiii), do Estatuto Social da Companhia, aprovar: (a) A con-
versão de 1 (uma) ação preferencial de emissão da Companhia de titularidade da acionista MITSUI & CO.,LTD. em 1 
(uma) ação ordinária, em decorrência da referida conversão, permanecerão inalterados os direitos patrimoniais e polí-
ticos e a proporção na participação acionária dos Acionistas. O capital social da Companhia permanecerá em R$ 
149.607.142,00 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento e quarenta e dois reais), dividido em 
149.607.142 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento e quarenta e duas) ações nominativas, sem 
valor nominal, que passará a ser de 74.803.572 (setenta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhentas e setenta 
e duas) ações ordinárias e 74.803.570 (setenta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhentas e setenta) ações pre-
ferenciais. Essa conversão não implicará em alteração do valor do capital social ou alteração do controle acionário da 
Companhia. Em razão do exposto, o artigo 4º, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: CAPÍTU-
LO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 4º O capital social da Companhia é de R$ 149.607.142,00 (cento e qua-
renta e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento e quarenta e dois reais), dividido em 149.607.142 (cento e quarenta 
e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento e quarenta e duas) ações, sendo 74.803.572 (setenta e quatro milhões, oi-
tocentas e três mil, quinhentas e setenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e 74.803.570 (seten-
ta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhentas e setenta) ações preferenciais nominativas, sem valor nominal. 
(b) A reforma do Estatuto Social da Companhia, a fim de adequá-lo ao novo modelo de governança da Companhia e 
à sua realidade como companhia aberta, alterar as competências e valores de alçadas da Assembleia Geral de Acionis-
tas e do Conselho de Administração da Companhia, bem como aperfeiçoar a redação das disposições estatutárias, pas-
sando o referido Estatuto Social a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e leva-
da a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 21 de setembro de 2026. Assinaturas: André Gus-
tavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA IN-
FRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por 
Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz e por Paulo José Dinis Ruas; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifi-
co que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presiden-
te da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 383.530/26-0 em 06.10.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07 - NIRE 
35.300.326.032 - COMPANHIA ABERTA - ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CON-
CESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. REALIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE 2026 - ES-
TATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º A CONCESSIO-
NÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege pelo 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhes forem aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei 6.404/76”), com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sônia, CEP 05.522-000. O Conselho de Administração poderá deliberar so-
bre a abertura ou encerramento de filiais ou outras dependências. Artigo 2º A Companhia tem por finalidade exclusiva 
realizar a exploração dos serviços integrantes da concessão patrocinada para operação dos serviços de transporte de pas-
sageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, compreendendo todas as ati-
vidades necessárias ou convenientes a este fim, incluindo, mas não se limitando à aquisição de bens e serviços, monta-
gens, manutenção e operação parcial dos serviços por meio de ônibus, nos termos e condições do Contrato de Conces-
são Patrocinada para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo 
firmado entre o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Secretaria de Estado dos Transportes Me-
tropolitanos - STM, e a Companhia (“Contrato de Concessão”). Parágrafo único. É vedado à Companhia praticar 
quaisquer atos estranhos a seu objeto social. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado, sendo, no 
mínimo, o necessário ao cumprimento de todas as obrigações do Contrato de Concessão Patrocinada para Operação dos 
Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SO-
CIAL E AÇÕES: Artigo 4º O capital social da Companhia é de R$ 149.607.142,00 (cento e quarenta e nove milhões, 
seiscentos e sete mil, cento e quarenta e dois reais), dividido em 149.607.142 (cento e quarenta e nove milhões, seiscen-
tos e sete mil, cento e quarenta e duas) ações, sendo 74.803.572 (setenta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhen-
tas e setenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e 74.803.570 (setenta e quatro milhões, oitocen-
tas e três mil, quinhentas e setenta) ações preferenciais nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. As ações 
em que se divide o capital da Companhia serão conversíveis do tipo preferencial em tipo ordinário e vice-versa, median-
te autorização da Assembleia Geral, que fixará as condições da conversão. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária 
dará direito a um voto na Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo Terceiro. As ações preferenciais não terão direi-
to de voto na Assembleia Geral, mas terão prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem 
prêmio. Parágrafo Quarto. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. CAPÍTULO III - DA ASSEM-
BLEIA GERAL: Artigo 5º A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins 
previstos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, 
observadas as prescrições legais e estatutárias, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordiná-
rias e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A convocação de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia, nos termos da lei, ou por acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) do capital social da Companhia, ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. Indepen-
dentemente do disposto no parágrafo anterior, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a que com-
parecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo Terceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas Assembleias 
Gerais por procurador constituído, mediante procuração com poderes específicos, que ficará arquivada na sede da Com-
panhia, observado o disposto no §1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral será pre-
sidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O presi-
dente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 6º Além das matérias estabelecidas 
em Lei, caberá à Assembleia Geral da Companhia deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) alteração do Estatuto So-
cial, exceto em caso de aumento de capital, na forma do art. 6º, alínea (ix) (ii) redução de capital da Companhia, com ou 
sem entrega de bens ou dinheiro às Acionistas; (iii) autorização aos administradores para declarar falência ou requerer 
recuperação judicial ou homologação de recuperação extrajudicial; (iv) aprovação de qualquer alteração do Contrato de 
Concessão; (v) resgate ou amortização de ações; (vi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; (vii) 
aprovação das demonstrações financeiras anuais e a destinação do resultado do exercício; (viii) dissolução, liquidação, 
partilha ou cessação do estado de liquidação da Companhia ou quaisquer de suas controladas, coligadas ou subsidiárias; 
(ix) aumento de capital ou emissão de qualquer instrumento ou valor mobiliário conversível em ações da Companhia, 
emissão de opções ou bônus de subscrição, incluindo a aprovação do preço de emissão, os termos de pagamento e for-
ma de colocação, pública ou privada; (x) eleição ou destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal da Companhia; (xi) qualquer transformação, fusão, incorporação, cisão, reorganização societária ou participação 
em grupo de sociedades envolvendo a Companhia; (xii) pedido de cancelamento do registro de companhia aberta por ini-
ciativa da Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), ou a conversão do seu registro de emissor da 
categoria “b” para a categoria “a”; (xiii) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e preferências das ações 
preferenciais eventualmente emitidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e vice-versa; e (xiv) a dis-
tribuição de dividendos de forma diversa da estabelecida na política. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 
7º A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. Parágrafo Único. O 
Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. 
Artigo 8º O Conselho de Administração da Companhia será composto de 6 (seis) membros (e até um número igual de 
suplentes, nominalmente vinculados a um membro efetivo eleito), um dos quais será designado Presidente pela Assem-
bleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela As-
sembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo permanecer nos respec-
tivos cargos até a posse dos novos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais de qualquer 
dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo seu respectivo suplen-
te; no caso de vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, a Assembleia Geral 
procederá ao preenchimento do cargo vago. Artigo 9º O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado 
pelo Presidente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, 
devendo constar da convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. Parágrafo Primei-
ro. Na hipótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administração por mais de 5 (cin-
co) dias após o recebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convoca-
da por qualquer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mesmos termos indica-
dos neste Artigo 9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada re-
gular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro. Matérias 
que não sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do 
Conselho de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes concordarem, 
por unanimidade, em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de Administração serão pre-
sididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. O secretário 
será nomeado pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração 
também serão consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qual-
quer outro meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação na reunião por meio da sub-
missão prévia de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de Administração a orientação ge-
ral dos negócios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (i) a contratação 

de qualquer empréstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emis-
são pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou de 
partes beneficiárias em valores acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, bem como a emissão de debêntures, inde-
pendentemente do valor envolvido na operação, assim como a aprovação dos custos relacionados; (ii) a venda, arrenda-
mento, transferência, oneração ou outra forma de alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor superior a R$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em uma única operação ou em um conjunto de operações relaciona-
das realizadas num mesmo exercício social; (iii) a criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre 
quaisquer bens ou direitos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis; (iv) a concessão 
de avais, fianças ou qualquer outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social; (v) aprovação da contrata-
ção e qualquer alteração aos contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema de Trans-
porte objeto do Contrato de Concessão, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor, 
que excedam R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações rela-
cionadas realizados num mesmo exercício social; (vi) realização de qualquer despesa pela Companhia, em valor superior 
a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas reali-
zadas num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuadas as despesas decorrentes 
das contratações previstas no Artigo 10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) a apro-
vação, previamente à sua celebração e respectivos aditivos, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de 
escopo ou valor consolidado, de qualquer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afiliada de qualquer Acio-
nista ou outras sociedades integrantes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afiliadas; (viii) exami-
nar, opinar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia 
Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o ca-
pital em cada exercício social, nos termos deste Estatuto Social; (ix) a constituição de subsidiárias ou controladas, bem 
como a participação da Companhia em qualquer outra sociedade, subscrição pela Companhia de capital social de qual-
quer outra sociedade ou aumento da participação da Companhia em qualquer outra sociedade; (x) propor à Assembleia 
Geral o pedido de cancelamento do registro de Companhia aberta perante a CVM, quando tal iniciativa for da Compa-
nhia; (xi) realização de investimentos não previstos no Plano de Negócios em montante consolidado superior a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em uma única operação ou em conjunto de operações relacionadas realiza-
dos num mesmo exercício social; (xii) modificações anuais ou revisões no Plano de Negócios, que impliquem aumento 
dos investimentos em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xiii) fixação de política 
de dividendos ou sua alteração. (xiv) eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (xv) determinação da distribui-
ção do montante global de remuneração aos administradores da Companhia e respectiva participação destes nos lucros 
e resultados da Companhia; (xvi) aprovação da política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo bônus, par-
ticipação nos lucros e opções de ações para os empregados da Companhia; (xvii) manifestar-se sobre as demonstrações 
financeiras, instruídas pelo parecer dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela 
Diretoria; (xviii) nomeação e destituição dos auditores independentes; (xix) doação, pela Companhia, de quaisquer bens 
ou direitos cujo valor seja acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um conjunto de opera-
ções relacionadas realizadas num mesmo exercício social. (xx) ajuizamento de qualquer ação judicial perante o Poder 
Concedente ou o início de qualquer procedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão; (xxi) apresentação de 
pleito de reequilíbrio econômico-financeiro junto ao Poder Concedente; e (xxii) instituição de Comitês Técnicos. Artigo 
11. O quórum de instalação das reuniões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As deliberações do 
Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens (i) a (xiii) que de-
verão observar o quórum previsto no Acordo de Acionistas. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração po-
derão participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer 
outro meio de comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, serão considera-
dos presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância com o respectivo 
conteúdo. Serão considerados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, 
por escrito, antes da reunião do Conselho de Administração Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as atas das reu-
niões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e eficácia mediante a assinatura de tantos conselheiros 
quantos necessários para constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reu-
nião. Artigo 14. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de ges-
tão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15. 
A Diretoria Executiva será composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente, que acumula-
rá as funções de Diretor de Relações com Investidores, e o outro Diretor sem designação específica, permitida a reeleição. 
As atribuições individuais dos membros da Diretoria, além das dispostas neste Estatuto Social, serão definidas por deli-
beração do Conselho de Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em seus cargos até 
substituição ou reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administração, conforme 
previsto na alínea (x) do artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos 
Diretores, o outro poderá substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os cargos. Parágrafo Segun-
do. Em caso de vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira reunião 
do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os cargos, 
até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente 
artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Es-
tatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de 
todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo Primeiro. Compete ao Diretor Presiden-
te, além de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração: a) Convocar e presidir as reu-
niões da Diretoria; b) Orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; c) Dirigir as atividades relacionadas com o 
planejamento geral da Companhia e suas controladas; e d) Manter os membros do Conselho de Administração informa-
dos sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia. Parágrafo Segundo. Compete ao Diretor de Re-
lações com Investidores, além de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração: a) Prestar 
informações aos investidores e à CVM; e b) Manter atualizado o registro da Companhia perante as entidades regulado-
ras dos mercados de balcão. Artigo 17. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será 
representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 
01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou c) De 02 (dois) procuradores com poderes específicos. Pará-
grafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador com pode-
res específicos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais; b) Receber qui-
tação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a Companhia nos mandatos com cláusula ad judicia; d) Repre-
sentar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que importem renúncia a direi-
tos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notificação e demais documentos que não impliquem na assunção de 
responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; f) Assinar declarações, defesas, recursos e petições no âmbito de pro-
cessos administrativos; g) Representar a Companhia em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual partici-
pe; h) Obter certificações digitais perante as entidades certificadoras; e i) Praticar atos de simples rotina administrativa, 
inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de 
Trânsito - DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágra-
fo Segundo. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos específicos que vinculem a Companhia 
pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regularmente constituído ou ainda, estabelecer compe-
tência e alçada para a prática de atos por um único representante. Parágrafo Terceiro. Os instrumentos de mandato, 
com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão sempre firmados por dois diretores da Companhia e 
não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles indicados no parágrafo quarto deste artigo ou, ainda, aque-
les para fins judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Pa-
rágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no parágrafo terceiro supra não se aplica às procurações outorgadas pela 
Companhia, necessárias à consecução de contratos de financiamento a serem firmados eventualmente junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e à Caixa Econômica Federal - CEF. Nesse caso, as procurações 
que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi-
nanciamentos. Parágrafo Quinto. Os instrumentos de mandato poderão ser firmados por: (i) 01 (um) Diretor da Com-
panhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes especiais e específicos para esse fim, ou ainda, (ii) 02 (dois) 
procuradores em conjunto com poderes especiais e específicos para esse fim, especificamente para representação da 
Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza; ou outorga de instrumento de 
mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para 
estas finalidades. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL: Artigo 18. O Conselho Fiscal não tem funcionamento per-
manente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número 
de suplentes. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADOS: Artigo 19. O exercício social 
coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em 
lei, que serão auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações 
financeiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 
25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 202 da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. 
Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços intermediários e, por deliberação do Conselho de Administração, de-
clarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de re-
servas de lucros, que poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividen-
dos ficará condicionada aos limites fixados pela Lei 6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de 
sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajus-
tado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição 
de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII - REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO: Artigo 21. A Com-
panhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o 
modo de liquidação, nomear o liquidante ou liquidantes e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de 
liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Artigo 22. A Companhia poderá ter seu tipo modificado por delibe-
ração majoritária. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 23. A Companhia observará os acordos de acio-
nistas registrados na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à respectiva administração abster-se de registrar 
transferências de ações contrárias aos termos de tais acordos, e ao Presidente da Assembleia Geral e da Reunião do Con-
selho de Administração abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos.

SACYR NEOPUL S.A. DO BRASIL
CNPJ: 11.754.910/0001-86
RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos do Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024. Outrossim, colocamo-nos 

ATIVO Notas 2024 2023
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4.1  1.388 120.733
Contas a receber de consórcios 4.2 -  -
Impostos a recuperar 4.3  137.669  771.148

4.4  93.761  93.222 
 232.817  985.103

NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas 4.006.788 

 127.324 
 4.134.112

Imobilizado  -  1.132.237
Intangível  -  - 

 4.134.112  6.782.553
TOTAL DO ATIVO 4.366.929 7.767.655

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2024 2023
CIRCULANTE
Fornecedores 6.1  4.023.690

6.2
Conta corrente de consorciadas 4.2  11.804.774
Dividendos a pagar 6.3
Provisão para outros riscos e encargos 6.4

 18.531.623  21.972.002
NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  14.666.189

 14.666.189  12.338.755
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 7

 (63.167.430)  (60.879.649)
 (28.830.882)  (26.543.101) 

 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  4.366.929  7.767.655

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023
(Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

Nota 2024 2023
RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS -  -

8.1
LUCRO BRUTO

8.2
Outras receitas operacionais, líquidas 8.3 - 
LUCRO/(PREJUIZO) OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO  294.828  (3.024.738)

 123.876 
(432.627)

Variações cambiais, líquida
8.4  (2.441.346)

LUCRO/(PREJUIZO) OPERACIONAL ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
 E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (2.146.518)  1.232.593

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023
(Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

Correntes  (141.263) (148.864) 
Diferidos  -  - 

8.5  (141.263)  (148.864) 
RESULTADO LÍQUIDO  (2.287.781)  1.083.729

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 
(Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

2024 2023
LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO  (2.287.781)  1.083.729
Outros resultados abrangentes  -  - 

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO  (2.287.781)  1.083.729

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

Total do

SALDO EM 01 DE JANEIRO DE 2023 34.336.548 -  -  -  (61.963.378)  (27.626.830) 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  - 1.083.729 1.083.729
Reserva de capital  - - -  -  -  - 

-  -  -  -  -  - 
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  34.336.548  -  -  -  (60.879.649) (26.543.101)

 -  -  -  - (2.287.781) (2.287.781)
Reserva de capital - -  -  -  -  - 

- -  -  -  -  - 
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  34.336.548  -  -  -  (63.167.430)  (28.830.882) 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023
(Valores expressos em reais - R$ - centavos eliminados)

2024 2023
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

(2.287.781)  1.083.729

-
-

 88.688 
Variações cambiais
Juros passivos  -  - 
Provisões diversas -  - 

317.409

Contas a receber de clientes  -  2.700.000
Contas a receber de consórcios  -  -
Impostos a recuperar 633.479
Impostos diferidos a recuperar -  -

Fornecedores  (2.708.762) 
 -

(128.369)  131.034
Impostos diferidos a pagar  -  - 

 -  (4.090.377) 
Contas a pagar de consórcios  134.271  1.767.292

(2.592.991)  2.830.802
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

 -  -
 -  -

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Capital social  -  - 

 -  - 
-

Empresas ligadas 1.098.447 
 - 

 -  -
 2.473.646  (3.746.284)

AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 1.388 120.733

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  120.733 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (119.345)  (915.482)

DIRETORIA

              Representante Legal Contador
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EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1025830-60.2024.8.26.0405. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da UPJ da 31ª a 35ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA DAL COLLETTO 
BUENO, na forma da lei, FAZ SABER a(o) IS LOG & SERVICES LTDA, CNPJ: 05546877000104, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de NIBS PARTICIPACOES S.A., CNPJ: 35539362000300, objetivando seja 
julgada procedente, com a declaração de inexigibilidade do débito referente à nota fiscal nº 10237, e a retirada do protesto em 
questão, condenando a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, 
expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2026.                     |  

AZIMUT KNOX HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 63.204.357/0001-01 - NIRE 35.300.677.803

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE JANEIRO DE 2026
I. Local, Data e Horário: realizada aos 16/01/2026, às 10h, na sede social da Azimut Knox Holding S.A. (“Companhia”), localizada em SP/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães 
Junior, 758, conj. 141, Itaim Bibi, CEP 04542-000. II. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, consoante assinaturas constantes do 
livro de registro de presença de acionistas da Companhia. III. Mesa: Presidente: Luiz Antonio Whitaker Dias Garcia; Secretário: Guido Ferolla. IV. Ordem do Dia: examinar, 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) o aumento do capital 
social da Companhia no montante total de R$ 897.039,29, mediante a emissão de 897.039 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, com 
a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a ratificação da nomeação e contratação da empresa especializada responsável por realizar a 
avaliação dos bens conferidos ao capital social da Companhia no âmbito do aumento de capital; (iv) a aprovação do laudo de avaliação dos bens conferidos ao capital social da 
Companhia no âmbito do aumento de capital; (v) o reconhecimento da renúncia dos Srs. Stefano Del Papa e Wilson Barcellos da Silva, abaixo qualificados, aos seus respectivos 
cargos de Diretores sem designação específica da Companhia; (vi) a alteração do número de membros da Diretoria da Companhia e a eleição dos Srs. Bruno Rondelli Djanikian, 
Pedro Sapojkin Welker e Brunno Negro Cortes, todos abaixo qualificados, aos cargos de Diretores da Companhia; (vii) a criação e instalação do Conselho de Administração da 
Companhia e a eleição dos seus membros; (viii) a reformulação das regras aplicáveis à administração da Companhia; (ix) a ampla reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia para refletir, inclusive, as deliberações acima, se aprovadas, bem como as alterações nas regras de funcionamento da Assembleia Geral e dos órgãos de administração 
da Companhia; e (x) a autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas nesta 
assembleia. V. Deliberações: após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista aprovou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; 5.2. o aumento do capital social da Companhia no montante total de R$ 897.039,29, 
mediante a emissão de 897.039 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, com preço de emissão total de R$ 897.039,29, fixado nos termos 
do artigo 170, §1º, I, da Lei das S.A., sendo que R$ 0,29 são destinados à conta de reserva de capital e o restante é integralmente destinado à conta do capital social, as quais 
são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, mediante a conferência de bens, nos termos do boletim de subscrição que integra esta ata na forma de Anexo I (“Boletim 
de Subscrição”), pela acionista ingressante Knox Participações e Investimentos Ltda., CNPJ 63.530.820/0001-05, NIRE 35.268.398.703; 5.2.1. a acionista Azimut Brasil Wealth 
Management Holding S.A.,  CNPJ 19.408.825/0001-78, NIRE 35.300.460.359, neste ato, declara que concorda com a subscrição das ações ora emitidas pela Companhia, nos 
termos do item 5.2 acima e do Boletim de Subscrição, e renuncia expressamente ao direito de preferência na subscrição de referidas ações; 5.2.2. em razão da deliberação ora 
aprovada, o capital social da Companhia passará de R$ 897.040,00, dividido em 897.040 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado, para 
R$ 1.794.079,00, dividido em 1.794.079 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado, de forma que o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
passe a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.794.079,00, 
dividido em 1.794.079 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. A titularidade das ações será comprovada pela inscrição do nome de suas Acionistas no “Livro de 
Registro de Ações Nominativas” da Companhia. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no “Livro de Transferência de Ações 
Nominativas”. § Único. Cada ação ordinária corresponde a 1 voto nas Assembleias Gerais da Companhia.” 5.3. a ratificação da nomeação e contratação da Efforts Profissionais 
Contábeis, CRC-SP(“CRC”) nº 2SP024.027/O-0 e CNPJ 07.760.271/0001-94, (“Empresa Avaliadora”), para a avaliação, por meio dos seus contadores responsáveis Arnaldo 
Moreira da Trindade, CRC 1SP183.550 e CPF 136.712.338-00, e Fábio Lages Comitre, CRC 1SP 308.888 e CPF 400.704.048-60, dos bens conferidos ao capital social da Companhia 
no âmbito do aumento de capital aprovado no item 5.2 acima, nos termos do Anexo I à presente ata. Previamente consultada, a Empresa Avaliadora aceitou o encargo e 
apresentou a sua avaliação por escrito (“Laudo de Avaliação”), consubstanciada nos balancetes da Knox Capital Assessoria de Investimentos Ltda., CNPJ 41.862.512/0001-44, 
NIRE 352.701.789-44, e da Knox Capital Serviços Financeiros Ltda., CNPJ 41.668.071/0001-44, NIRE 35.237.101.351, levantados em 30/11/2025, com estrita observância do 
que estabelecem os critérios contábeis e a legislação societária aplicável atualmente em vigor; 5.4. a aprovação do Laudo de Avaliação, o qual foi rubricado pelos presentes e 
anexado à presente ata como Anexo II, e de acordo com o qual os bens conferidos ao capital social da Companhia no âmbito do aumento de capital aprovado no item 5.2 
acima, conforme indicados no Anexo I à presente ata, foram avaliados; 5.5. o reconhecimento da renúncia dos Srs. (i) Stefano Del Papa, CRNM F567182-1, CPF 717.604.791-01; 
e (ii) Wilson Barcellos da Silva, CNH 00013925292 (DETRAN/RJ), CPF 006.661.247-01; aos seus respectivos cargos de Diretores sem designação específica da Companhia, 
conforme cartas de renúncia apresentadas por eles na presente data e anexadas à presente ata como Anexo III; 5.6. a alteração do número de membros da Diretoria da 
Companhia, que passará a ser representada por 3 Diretores, dentre os quais serão designados 1 Diretor-Presidente e 2 Diretores sem designação específica, e a eleição dos 
seguintes membros da Diretoria da Companhia, com mandato unificado de 2 anos a contar da presente data, permitida a reeleição, sem número máximo de mandatos 
consecutivos: (a) Bruno Rondelli Djanikian, CPF 319.487.928-69, RG 35.179.298-3 (SSP/SP), na qualidade de Diretor-Presidente; (b) Pedro Sapojkin Welker, CPF 276.276.788-
11, RG 26.451.011-2 (SSP/SP), na qualidade de Diretor sem designação específica; e (c) Brunno Negro Cortes, CPF 305.215.418-40, RG 32.315.226-0 (SSP/SP), na qualidade de 
Diretor sem designação específica. 5.6.1. Os Diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos Termos de Posse firmados na presente 
data e anexados a esta ata como Anexo IV, nos quais declaram que não estão impedidos, por lei especial, de exercer atividades mercantis, de administrar a Companhia e nem 
condenados ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, não estando impedido de exercer quaisquer atividades de administração da Companhia, nos termos do artigo 147, da Lei das S.A. 5.6.2. Em razão 
das deliberações ora aprovadas neste item 5.6, o atual Artigo 7º do Estatuto Social da Companhia será substituído pelo novo Artigo 19 do Estatuto Social, com a redação 
constante do Anexo VI à presente ata. 5.7. a criação e instalação do Conselho de Administração da Companhia, que será composto por 5 membros, sendo 1 presidente, todos 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral a qualquer tempo, bem como a eleição dos seguintes conselheiros, com mandato unificado de 2 (dois) anos a contar da presente 
data, permitida a reeleição, sem limite máximo de mandatos: (a) Stefano Del Papa, CRNM F567182-1, CPF 717.604.791-01, na qualidade de Presidente do Conselho de 
Administração; (b) Wilson Barcellos da Silva, RG 06.712.864-5 IFP/RJ, CPF 006.661.247-01, na qualidade de membro do Conselho de Administração; (c) Luiz Antonio Whitaker 
Dias Garcia, RG 09.712.344-2, CPF 011.798.347-04, na qualidade de membro do Conselho de Administração; (d) Pedro Henrique Bessa Lafayette, CPF 310.992.068-98, RG 
22.778.149-1 (SSP/SP), na qualidade de membro do Conselho de Administração; e (e) Pedro Sapojkin Welker, CPF 276.276.788-11, RG 26.451.011-2 (SSP/SP), na qualidade de 
membro do Conselho de Administração. 5.7.1. Para fins do disposto no Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia, (i) os Srs. Stefano Del Papa, Wilson Barcellos 
da Silva e Luiz Antonio Whitaker Dias Garcia, todos acima qualificados, foram indicados pela acionista Azimut Brasil Wealth Management Holding S.A., acima qualificada; e 
(ii) os Srs. Pedro Henrique Bessa Lafayette e Pedro Sapojkin Welker, ambos acima qualificados, foram indicados pela acionista Knox Participações e Investimentos Ltda., acima 
qualificada. 5.7.2. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos Termos de Posse firmados na 
presente data e anexados a esta ata como Anexo V, nos quais declaram que não estão impedidos, por lei especial, de exercer atividades mercantis, de administrar a Companhia 
e nem condenados ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, não estando impedido de exercer quaisquer atividades de administração da Companhia, nos termos do artigo 147, da Lei das S.A. 
5.7.3. Em razão das deliberações ora aprovadas neste item 5.7, serão incluídos no Estatuto Social da Companhia os Artigos 13 a 18 do Estatuto Social, com a redação constante 
do Anexo VI à presente ata. 5.8. Tendo em vista as deliberações aprovadas nos itens 5.6 e 5.7 acima, consignar que a Companhia passará a ser administrada por um Conselho 
de Administração e uma Diretoria, com as competências previstas em seu Estatuto Social, e aprovar a reformulação das regras aplicáveis à administração da Companhia, na 
forma do Capítulo IV do novo Estatuto Social da Companhia aprovado no item 5.9 abaixo, conforme redação constante do Anexo VI à presente ata. 5.9. a ampla reforma e 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações aqui aprovadas e realizar outras alterações necessárias, incluindo para refletir o disposto no âmbito 
do Acordo de Acionistas da Companhia celebrado nesta data, bem como alterações nas regras de funcionamento da Assembleia Geral, dos órgãos de administração da Companhia 
e da distribuição de lucros apurados pela Companhia, bem como renumerar e adequar todos os capítulos, artigos e parágrafos do Estatuto Social da Companhia, o qual passa 
a vigorar com nova redação constante do Anexo VI. 5.10. a autorização para a administração da Companhia tomar todas as medidas necessárias para implementar as deliberações 
ora aprovadas. VI. Encerramento: nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, 
a ata foi lida e aprovada pelas presentes, sendo em seguida assinada. Presidente: Luiz Antonio Whitaker Dias Garcia; Secretário: Guido Ferolla; Acionistas Presentes: Azimut 
Brasil Wealth Management Holding S.A. e Knox Participações e Investimentos Ltda. SP, 16/01/2026. JUCESP - 130.596/26-7 em 19/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral. “Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado denominada Azimut 
Knox Holding S.A. e é regida por este Estatuto Social, por quaisquer disposições legais aplicáveis, incluindo, mas não somente, a Lei Federal nº 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), observado, ainda, o acordo de acionistas da Companhia arquivado em sua sede social (“Acordo de Acionistas”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na 
cidade de SP/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 758, conj. 141, Itaim Bibi, CEP 04542-000. Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá abrir filiais, 
escritórios ou outras instalações em qualquer parte do País ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade 
de acionista ou quotista. Artigo 4º - A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.794.079,00, dividido em 1.794.079 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. A titularidade das ações será 
comprovada pela inscrição do nome de suas Acionistas no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Companhia. Qualquer transferência de ações será feita por meio da 
assinatura do respectivo termo no “Livro de Transferência de Ações Nominativas”. § Único. Cada ação ordinária corresponde a 1 voto nas Assembleias Gerais da Companhia. 
Artigo 6º - Os acionistas da Companhia, na proporção das ações que detiverem, terão o direito de preferência para subscrição de novas ações e/ou de valores mobiliários 
conversíveis em ações, observadas as disposições do Acordo de Acionistas. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 
4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º - As Assembleias Gerais poderão, sempre 
que requerido por qualquer acionista, ser realizadas de forma remota por meio de teleconferência, videoconferência ou meio similar, desde que: (i) todos os participantes 
possam ser claramente identificados e possam mutuamente se ouvir; (ii) seja assegurada a autenticidade do voto e a declaração de vontade do respectivo participante, e (iii) 
sejam observados todos os requisitos legais aplicáveis. Os acionistas que participarem remotamente deverão confirmar o seu voto, antes do término da Assembleia Geral, por 
meio de correspondência escrita, a ser enviada por correio eletrônico, dirigida ao presidente e ao secretário da Assembleia Geral. §2º - Sem prejuízo das formalidades previstas 
na Lei das S.A., a Assembleia Geral será convocada, a qualquer tempo, (i) pessoalmente com protocolo ou por carta com aviso de recebimento; ou (ii) por correio eletrônico 
com comprovante de recebimento, por qualquer membro do Conselho de Administração ou nas hipóteses previstas na Lei das S.A., com antecedência mínima de 8 dias da 
data agendada para a realização da Assembleia Geral, em primeira convocação, ou com antecedência mínima de 5 dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral, 
em segunda convocação. §3º - O edital de convocação deverá: (i) estabelecer a respectiva ordem do dia, que não poderá conter expressões como “outros assuntos” ou ainda 
matérias genéricas de deliberação; (ii) indicar a data, hora e local da reunião; e (iii) incluir cópias de todos os documentos e propostas relacionados aos assuntos incluídos na 
ordem do dia. Cópia digital do edital de convocação da Assembleia Geral deverá ser enviada por mensagem eletrônica aos endereços de e-mail dos acionistas, acompanhada 
de cópias de todos os documentos e propostas relacionados aos assuntos incluídos na ordem do dia. §4º - As Assembleias Gerais serão consideradas regularmente convocadas 
e instaladas, sem a entrega de qualquer edital de convocação, se acionistas detentores da totalidade do capital social total e votante da Companhia estiverem presentes a tal 
Assembleia Geral ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da Assembleia Geral. §5º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos 
da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A., bem como a hipótese de a totalidade dos Acionistas estiver 
presente à Assembleia Geral e concordar, por escrito, com a discussão e deliberação da matéria não contemplada na convocação para a Assembleia Geral. Artigo 8º - A Assembleia 
Geral será: (i) presidida pelo presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por qualquer membro do Conselho de Administração eleito pela 
maioria dos presentes; e (ii) secretariada pelo Diretor-Presidente (ou por outra pessoa, que poderá ou não ser acionista, designada pelo Diretor-Presidente) ou, na sua ausência 
ou impedimento, por qualquer Diretor eleito pela maioria dos presentes. Em caso de ausência: (i) do presidente do Conselho de Administração e dos demais membros do 
Conselho de Administração, a Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista presente na Assembleia Geral escolhido por maioria dos votos dos presentes; e/ou (ii) 
do Diretor-Presidente (ou de quem este designar) e dos demais Diretores, o presidente da Assembleia Geral nomeará um secretário, que poderá ou não ser acionista da 
Companhia. Artigo 9º - Exceto se quórum maior for requerido pela Lei das S.A., as Assembleias Gerais serão instaladas: (i) em primeira convocação, com a presença de acionistas 
titulares de ações que representem a maioria do capital social votante da Companhia; e (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. Artigo 
10 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do 
artigo 132 da Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que necessário, inclusive para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 122 da Lei das S.A. e neste Estatuto 
Social. §1º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e 
no Acordo de Acionistas, exigirão o voto favorável de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria do capital votante presente na Assembleia Geral, não computando o voto 
em branco. §2º - As atas de Assembleias Gerais serão lavradas no livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em 
questão, ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, incluindo dissidências e protestos, e publicadas com omissão das assinaturas. §3º - O presidente de qualquer 
Assembleia Geral não deverá levar em consideração e não computará o voto proferido com infração aos termos do Acordo de Acionistas, conforme disposto no artigo 118 da 
Lei das S.A. Artigo 11 - Sem prejuízo das demais competências previstas em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, as matérias listadas a seguir, no âmbito da 
Companhia e de qualquer entidade que é ou venha ser controlada pela Companhia (“Subsidiária”), serão de competência da Assembleia Geral e sua aprovação ficará sujeita 
ao voto favorável de acionistas que detiverem, individual ou conjuntamente, ações representativas de, ao menos, 70% do capital social votante da Companhia: (i) alteração do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) alteração do objeto social da Companhia e das Subsidiárias, bem como a realização de qualquer outro investimento, via equity ou dívida 
(conversível ou não conversível), pela Companhia e/ou pelas Subsidiárias, em outras sociedades, em todos os casos direta e/ou indiretamente; (iii) aumento ou redução do 
capital social, emissão de ações, quotas e/ou valores mobiliários, criação de planos de remuneração em ações, outorga de opções de compra de ações e criação de planos de 
incentivo de longo prazo, exceto se dentro do limite do capital autorizado da Companhia; (iv) criação de novas espécies ou classes de ações, conversão de ações de uma espécie 
ou classe em outra, alteração dos direitos, características, vantagens ou condições de resgate de ações, quotas e/ou outros valores mobiliários, exceto se de outra forma 
expressamente exigido no âmbito do Acordo de Acionistas ou no QPA (conforme definido no Acordo de Acionistas); (v) grupamento, desdobramento, recompra, cancelamento, 
amortização, resgate, criação de reservas ou resgate de ações, quotas e/ou valores mobiliários, aquisição, permanência em tesouraria e posterior alienação de ações, quotas 
e/ou outros valores mobiliários; (vi) a deliberação sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a integralização de ações e formação do capital social da 
Companhia; (vii) a transformação do tipo societário; (viii) reorganização societária envolvendo a Companhia e quaisquer Subsidiárias, incluindo transformação, fusão, incorporação, 
incorporação de ações, cisão, drop-down e contribuição de ativos; (ix) oneração das ações de emissão da Companhia; (x) participação em grupo de sociedades nos termos do 
artigo 265 da Lei das S.A.; (xi) requerimento de falência, insolvência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia e/ou de quaisquer Subsidiárias, bem como a 
homologação de plano de recuperação extrajudicial da Companhia e/ou de quaisquer Subsidiárias; (xii) dissolução, liquidação ou término do estado de liquidação da Companhia 
e/ou de quaisquer Subsidiárias, incluindo a nomeação do liquidante; e (xiii) deliberação ou instrução de voto de quaisquer das matérias acima com relação às Subsidiárias. 
Capítulo IV - Da Administração - Artigo 12 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. §1º - Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura de termos de posse nos Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais e no Livro de Registro de Atas da 
Reunião da Diretoria, respectivamente, para os quais foram eleitos, dentro dos 30 dias subsequentes à sua eleição, estando dispensados de prestar caução em garantia de sua 
gestão, devendo permanecer investidos em seus cargos até a eleição e posse de seus respectivos sucessores. §2º - Caso qualquer membro do Conselho de Administração e/
ou da Diretoria exerça seu respectivo direito de voto em desacordo com as disposições do Acordo de Acionistas, o voto em questão deverá ser considerado nulo e sem efeito, 
e os órgãos da administração da Companhia deverão desconsiderar tal voto. §3º - Sem prejuízo dos demais órgãos da administração da Companhia, poderão ser criados, por 
deliberação do Conselho de Administração, comitês consultivos, sem caráter deliberativo, (i) para auxiliar o Conselho de Administração em suas deliberações e processos 
decisórios; (ii) que reportarão sempre ao Conselho de Administração; e (iii) cujos membros serão eleitos em forma a ser determinada quando de sua constituição, nos termos 
do Acordo de Acionistas (“Comitês Consultivos”). Seção I - Conselho de Administração - Subseção I - Composição e Reuniões - Artigo 13 - O Conselho de Administração será 
composto por 5 membros, sendo um deles o presidente do Conselho de Administração, os quais, observado o disposto no Acordo de Acionistas, serão eleitos pela Assembleia 
Geral, com mandato unificado de 2 anos, permitida a reeleição, sem limite máximo de mandatos. §1º - Os membros do Conselho de Administração eleitos deverão possuir 
reputação ilibada e deverão atender aos requisitos estabelecidos na Lei das S.A., além de qualificação, conhecimento e capacidade técnica necessários para a execução das 
responsabilidades que lhes serão atribuídas enquanto membros do Conselho de Administração da Companhia. §1º - Em caso destituição, vacância ou impedimento de qualquer 
cargo de membro do Conselho de Administração, a Companhia e os acionistas deverão fazer com que o cargo vago seja preenchido nos termos do Acordo de Acionistas. Artigo 
14 - As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão, ordinariamente, 1 vez a cada 3 meses, e, extraordinariamente, sempre que convocadas por qualquer membro do 
Conselho de Administração com antecedência de pelo menos 5 dias em primeira e segunda convocação, sendo certo que deverá ser verificado o decurso de pelo menos 5 dias 
entre a realização da primeira e segunda convocação. §1º - As reuniões do Conselho de Administração poderão, sempre que requerido por qualquer membro do Conselho de 
Administração, ser realizadas de forma remota por meio de teleconferência, videoconferência ou meio similar, desde que: (i) todos os participantes possam ser claramente 
identificados e possam mutuamente se ouvir; (ii) seja assegurada a autenticidade do voto e a declaração de vontade do respectivo participante, e (iii) sejam observados todos 
os requisitos legais aplicáveis. Os membros do Conselho de Administração que participarem remotamente deverão confirmar o seu voto, antes do término da respectiva reunião, 
por meio de correspondência escrita a ser enviada por correio eletrônico dirigida ao presidente e ao secretário da reunião e aos demais membros do Conselho de Administração. 
§2º - A convocação das reuniões do Conselho de Administração será feita mediante comunicação escrita entregue: (i) pessoalmente com protocolo ou por carta com aviso de 
recebimento; ou (ii) por correio eletrônico com comprovante de recebimento. A convocação deverá: (a) estabelecer a respectiva ordem do dia, que não poderá conter expressões 

como “outros assuntos” ou ainda matérias genéricas de deliberação; (b) indicar a data, hora e local da reunião; e (c) incluir cópias de todos os documentos e propostas 
relacionados aos assuntos incluídos na ordem do dia. Deverá, ainda, ser enviada por mensagem eletrônica aos endereços de e-mail dos acionistas cópia digital da convocação 
da reunião do Conselho de Administração, acompanhada de cópias de todos os documentos e propostas relacionados aos assuntos incluídos na ordem do dia. §3º - Será 
considerado presente às reuniões do Conselho de Administração o membro do Conselho de Administração que: (i) esteja fisicamente presente na reunião; (ii) nomear qualquer 
outro membro do Conselho de Administração como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a respectiva procuração outorgue poderes específicos, contendo as 
instruções de voto expressas e por escrito, e seja entregue ao presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua instalação; (iii) enviar seu 
voto por escrito ao presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail) com confirmação de recebimento, 
carta registrada ou carta entregue em mãos; ou (iv) participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica, desde que 
o membro do Conselho de Administração em questão envie seu voto por escrito via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao presidente da 
reunião antes do encerramento da reunião ou lavratura e assinatura da respectiva ata, desde que todos os demais conselheiros presentes por meio de videoconferência ou 
conferência telefônica possam ser claramente identificados, caso em que a reunião será considerada realizada no local onde estiver o presidente da reunião. §4º - As reuniões 
do Conselho de Administração serão consideradas regularmente convocadas e instaladas, sem a entrega de qualquer aviso de convocação, se todos os membros do Conselho 
de Administração estiverem presentes a tal reunião do Conselho de Administração. §5º - As reuniões do Conselho de Administração só poderão deliberar sobre assuntos da 
ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A., bem como a hipótese de a totalidade dos membros do Conselho 
de Administração estar presente à reunião do Conselho de Administração e concordar, por escrito, com a discussão e deliberação da matéria não contemplada na convocação 
para a reunião do Conselho de Administração. Artigo 15 - As reuniões do Conselho de Administração serão: (i) presididas pelo presidente do Conselho de Administração ou, 
na sua ausência, por qualquer membro do Conselho de Administração escolhido por maioria dos votos dos presentes; e (ii) secretariadas por qualquer membro do Conselho 
de Administração, observadas as disposições do Acordo de Acionistas, ou na ausência de referidos membros, o presidente da reunião do Conselho de Administração nomeará 
um secretário, que poderá ou não ser membro do Conselho de Administração da Companhia. Artigo 16 - Exceto se quórum maior for requerido pela Lei das S.A., as reuniões 
do Conselho de Administração serão instaladas: (i) em primeira convocação, com a presença de, ao menos, a maioria dos membros do Conselho de Administração; e (ii) em 
segunda convocação, com a presença de qualquer número membros do Conselho de Administração. Artigo 17 - Exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas ou na 
legislação aplicável, as deliberações tomadas em reuniões do Conselho de Administração exigirão o voto favorável da maioria dos membros do Conselho de Administração 
presentes, sendo certo que, em nenhuma hipótese, qualquer dos membros do Conselho de Administração terá direito a voto de desempate (voto de minerva). §1º - Cada 
conselheiro terá direito a 1 voto nas deliberações do Conselho de Administração. §2º - As atas de reunião do Conselho de Administração serão lavradas no livro de Atas das 
Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Toda e qualquer ata de reunião do Conselho de Administração que eleger, destituir, designar ou fixar as atribuições 
dos Diretores, bem como aquela destinada a produzir efeitos perante terceiros, deverá ser arquivada na Junta Comercial do Estado onde esteja localizada a sede da Companhia 
e publicada em órgão da imprensa, nos termos da lei. §3º - O presidente de qualquer reunião do Conselho de Administração não deverá levar em consideração e não computará 
o voto proferido com infração aos termos do Acordo de Acionistas, conforme disposto no artigo 118 da Lei das S.A. Subseção II - Competência - Artigo 18 - Sem prejuízo das 
demais competências previstas em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, as matérias listadas a seguir, no âmbito da Companhia e de quaisquer Subsidiárias, serão 
de competência do Conselho de Administração, observados o quórum qualificado do Conselho de Administração previsto no âmbito do Acordo de Acionistas: (i) aprovação ou 
alteração no regime fiscal e/ou das práticas contábeis, exceto se em decorrência de lei; (ii) aprovação de novo plano de negócios e do orçamento anual da Companhia e das 
Subsidiárias, que deverão conter, dentre outros aspectos, as despesas de investimento de capital (capex) e despesas operacionais (opex) (“Orçamento Anual”); (iii) oneração, 
alienação, cessão ou qualquer outra forma de transferência, bem como a aquisição, de quaisquer ativos de qualquer natureza, pela Companhia e/ou por quaisquer Subsidiárias, 
em um valor superior a R$ 500.000,00, cumulativamente, exceto se previsto no Orçamento Anual, observado que as operações previstas aqui e no item (v) abaixo computarão, 
conforme aplicável, de forma agregada, para o atingimento do referido valor; (iv) celebração, aditamento ou rescisão de qualquer novo contrato, assunção de obrigações e/ou 
cessão de direitos em qualquer nova operação entre a Companhia ou quaisquer Subsidiárias de um lado, e qualquer dos acionistas e/ou suas partes relacionadas, de outro, 
sendo certo que os contratos e obrigações vigentes nesta data não ficam sujeitos à aprovação do Conselho de Administração; (v) obtenção de qualquer empréstimo ou 
financiamento ou extensão de crédito, adiantamento de recebíveis, concessão de garantia ou assunção de qualquer obrigação em um valor superior a R$ 500.000,00, 
cumulativamente, exceto se previsto no Orçamento Anual, observado que as operações previstas aqui e no item (iii) acima computarão, conforme aplicável, de forma agregada, 
para o atingimento do referido valor; (vi) doação de recursos ou ativos, renúncia de direitos, concessão de empréstimos, prestação de garantia ou assunção de dívida em favor 
de terceiros; (vii) cessão ou qualquer outra forma de transferência ou licenciamento, a qualquer terceiro, de qualquer marca, patente, direito autoral, know how, software, ou 
qualquer outro direito de propriedade industrial, intelectual ou bem intangível; (viii) alienação, aquisição, subscrição e/ou transferência de participação societária ou participação 
em consórcios, formação de realização de joint ventures, sociedades em conta de participação ou outras formas de associação; (ix) celebração, alteração ou rescisão de contratos 
e/ou acordos pela Companhia ou pelas Subsidiárias que contenham obrigações de exclusividade ou restrições ao direito de realizar qualquer negócio com qualquer pessoa; 
(x) nomeação ou destituição do auditor independente da Companhia e/ou de quaisquer Subsidiárias; (xi) início de qualquer procedimento administrativo, judicial ou arbitral, 
ou celebração de acordo em qualquer procedimento administrativo, judicial ou arbitral já em curso, envolvendo valor superior a R$ 500.000,00; (xii) a concessão de avais, 
fianças ou outras garantias em relação a obrigações de terceiros, que não entre a Companhia e/ou as Subsidiárias; (xiii) fixação, em termos distintos daqueles previstos nas 
políticas da Companhia, da remuneração dos Diretores, bem como aprovação das metas anuais utilizadas como parâmetro para a remuneração variável dos Diretores, de planos 
de remuneração variável e/ou incentivo de longo de prazo para outros membros da equipe da Companhia e dos seus respectivos beneficiários; (xiv) definição de (a) indicadores 
de impacto e governança ambiental, social e corporativa para a Companhia, e (b) planos de ação para melhoria da performance da Companhia em relação aos indicadores 
definidos; (xv) eleição, substituição e destituição dos Diretores da Companhia e das Subsidiárias, observado o disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas; 
(xvi) constituição de qualquer Comitê Consultivo e determinação das regras de funcionamento e para a eleição de seus respectivos membros; (xvii) quaisquer transações que 
envolvam ativos, passivos, direitos ou obrigações (inclusive dívidas financeiras) em valor igual ou superior a R$ 100.000,00, individualmente considerado em cada transação 
(ou, no caso de operações relacionadas ou que possuam o mesmo objeto, sendo referido valor considerado de forma agregada), observado que o somatório de todas as 
operações realizadas pelas Companhia e/ou Subsidiárias em um período de 12 meses, relacionadas ou não, não poderá ultrapassar o montante de R$ 1.000.000,00; (xviii) celebração 
de quaisquer aditamentos e/ou rescisão do Contrato de Distribuição (conforme definido no Acordo de Acionistas); (xix) aprovação de código de ética e compliance para a 
Companhia; (xx) alteração da política de dividendos da Companhia e de quaisquer das Subsidiárias que não observe as disposições do Acordo de Acionistas; (xxi) outorga de 
quaisquer procurações pela Companhia e/ou por quaisquer Subsidiárias a terceiros (exceto por procurações ad judicia); (xxii) alteração das regras de representação para a 
prática de atos e assunção de quaisquer obrigações pela Companhia e/ou pelas Subsidiárias perante terceiros (assim como a exoneração de terceiros de obrigações perante a 
Companhia e/ou Subsidiárias); (xxiii) única e exclusivamente nas hipóteses de transferência de participação societária, direta ou indiretamente, por um Acionista Aderente à 
Política de Conversão (conforme definido no Acordo de Acionistas) em razão do disposto na Política de Conversão (conforme definido no Acordo de Acionistas), a realocação 
proporcional do valor correspondente da carteira de clientes do respectivo Acionista Aderente à Política de Conversão para um ou mais dos demais Assessores (conforme 
definido no Acordo de Acionistas), conforme alocação e proporção a ser definida pelo Conselho de Administração; (xxiv) definição do voto da Companhia e/ou de quaisquer 
Subsidiárias em deliberações sociais ou da administração, sobre as matérias acima, de qualquer pessoa na qual a Companhia e/ou qualquer Subsidiária detenha valores 
mobiliários ou indique membros da administração; (xxv) eleição, substituição ou destituição dos membros do Comitê Estratégico (conforme definido no Acordo de Acionistas), 
observado o disposto no Acordo de Acionistas; e (xxvi) aprovação para aumento do capital social, independentemente de reforma estatutária, se dentro do capital autorizado, 
observados os limites e disposições do Estatuto Social. Seção II - Diretoria - Subseção I - Composição, Reuniões e Competência - Artigo 19  - A Diretoria será composta por 3 
Diretores, sendo, necessariamente, 1 Diretor-Presidente, e 2 Diretores sem designação específica, todos com mandato de 2 anos, sendo permitida a reeleição, sem número 
máximo de mandatos consecutivos. §1º - A diretoria de cada uma das Subsidiárias será composta por no mínimo 3 e no máximo 5 diretores, eleitos por unanimidade dos 
membros do Conselho de Administração, observado o disposto no Acordo de Acionistas. §2º - Os Diretores eleitos deverão possuir reputação ilibada, além de qualificação, 
conhecimento e capacidade técnica necessários para a execução das responsabilidades que lhes serão atribuídas enquanto membros da Diretoria da Companhia e/ou das 
Subsidiárias e, ainda, preencham os demais requisitos legais aplicáveis. Artigo 20 - Os Diretores serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, 
observadas as disposições do Acordo de Acionistas. §1º - A investidura dos Diretores em seus respectivos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. §2º - Observadas 
as disposições do Acordo de Acionistas, em caso de destituição, renúncia, substituição, impedimento permanente ou vacância de qualquer Diretor da Companhia antes do 
término do respectivo mandato, deverá ser convocada uma reunião do Conselho de Administração para eleição de novo Diretor, que completará o mandato do Diretor substituído. 
Artigo 21 - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais assim o exigirem e sempre que convocadas por qualquer Diretor, mediante comunicado escrito, que poderá 
se dar por e-mail com comprovante de envio e recebimento, entregue com antecedência mínima de 5 dias úteis antes data prevista para a respectiva reunião. §1º - Cada Diretor 
terá direito a 1 voto nas deliberações da Diretoria, sendo que as deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de seus membros presentes na reunião. §2º - A reuniões 
de Diretoria serão presididas pelo Diretor-Presidente ou, na sua ausência, por qualquer Diretor escolhido por maioria dos votos dos presentes. Não deverá levar em consideração 
e não computará o voto proferido com infração aos termos do Acordo de Acionistas, conforme disposto no artigo 118 da Lei das S.A. §3º - Das reuniões da Diretoria lavrar-se-
ão atas no respectivo Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes. As atas de toda e qualquer reunião da Diretoria, juntamente com 
os materiais nela apresentados, devem ser enviadas aos membros do Conselho de Administração, no prazo de 5 dias a contar da respectiva reunião. Artigo 22 - Observados (i) 
as competências da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; e (ii) o disposto em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, a Diretoria tem amplos poderes 
de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, 
contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar 
ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Subseção II - Representação da Companhia - Artigo 23 - A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, ativa 
ou passivamente, perante terceiros em geral incluindo, mas não se limitando, a repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, 
sociedades de economia mista e entidades paraestatais, mediante assinatura: (i) conjunta de quaisquer 2 Diretores; (ii) de 1 procurador com poderes específicos, constituído 
na forma prevista no §1º abaixo, atuando em conjunto com qualquer Diretor; ou (iii) conjunta de quaisquer 2 procuradores com poderes específicos, constituídos na forma 
prevista no §1º abaixo. §1º - Salvo quando da essência do ato for obrigatória a forma pública, os mandatários serão constituídos por procuração sob a forma de instrumento 
particular. Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia deverão ser assinados por 2 Diretores, em conjunto, observada a aprovação prévia do Conselho de 
Administração da Companhia. Os instrumentos de mandato outorgados em nome da Companhia deverão especificar os poderes conferidos e poderão prever substabelecimento 
a critério dos emissores, no qual serão especificados os poderes outorgados, limitado o prazo de validade das procurações “ad negotia” por instrumento particular a 1 ano 
contado da data em que for outorgada a procuração. As procurações “ad negotia” por instrumento público poderão ter validade de até 2 anos a contar de sua emissão. As 
procurações outorgadas para representação judicial e em processos administrativos poderão vigorar por prazo indeterminado. §2º - Na ausência de determinação de período 
de validade nos instrumentos de mandato outorgados pela Companhia, presumir-se-á que foram outorgadas pelo prazo de 1 ano. Artigo 24 - São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador, preposto, terceiro ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a 
negócios ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 25 - A 
Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e 
igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a 
reeleição. Capítulo VI - Exercício Social e Distribuição dos Lucros - Artigo 26 - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de 
cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras exigidas em lei, com antecedência suficiente para permitir a sua 
aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral, na forma estabelecida na Lei das S.A. §1º - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser elaboradas de acordo 
com as normas de contabilidade e auditoria aplicáveis. §1º - Observado o disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, os lucros apurados em cada exercício terão 
o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvidos o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
e depois de feitas as deduções determinadas em lei. Artigo 27 - Respeitadas as restrições legais e regulatórias e observado o disposto no Acordo de Acionistas, o lucro líquido 
do exercício da Companhia terá obrigatoriamente a seguinte destinação, sendo facultado aos acionistas aprovar, em Assembleia Geral, destinação distinta, desde que nos 
termos da lei: (i) 5% para a formação da reserva legal, até atingir 20% do capital social subscrito; e (ii) o saldo, após as alocações necessárias para atender ao previsto no plano 
de negócios e no Orçamento Anual aprovados pelos acionistas, será pago aos acionistas a título de dividendos, conforme aprovado em Assembleia Geral. §1º - Em todo caso, 
a distribuição de lucros da Companhia e das Subsidiárias aos acionistas deverá observar a política de distribuição de lucros constante do Acordo de Acionistas, devendo ser 
distribuído obrigatoriamente consoante o disposto no Artigo 27, item (ii) acima. Artigo 28 - Mediante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá preparar balanços 
periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores, observado o disposto na Lei das S.A. e no Acordo de Acionistas. A 
Companhia poderá, também, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia - Artigo 29  - Observado o disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, a Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração, obedecidas as 
formalidades legais. Capítulo VIII - Acordo de Acionistas - Artigo 30 - Nos termos do artigo 118 da Lei das S.A., a Companhia deverá observar os termos e condições do Acordo 
de Acionistas e de qualquer acordo de acionistas que esteja devidamente arquivado na sede da Companha, sendo que: (i) o presidente da Assembleia Geral, ou da reuniões 
da administração, conforme o caso, não deverá considerar votos em desacordo com o quanto o disposto em tais acordos de acionistas; e (ii) os Diretores da Companhia se 
comprometem a zelar pela sua observância, abstendo-se de registrar conversões, transferências, constituição de ônus e/ou gravames sobre ações e/ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia que sejam contrários às suas disposições. Os direitos, obrigações e responsabilidades decorrentes do Acordo de Acionistas serão válidos e oponíveis a 
terceiros tão logo tenham sido averbados nos registros de ações da Companhia. Capítulo IX - Resolução de Conflitos - Artigo 31 - Caso haja quaisquer controvérsias, conflitos, 
questões ou divergências (“Controvérsia”) de qualquer natureza, advindas deste Estatuto Social, envolvendo qualquer acionista, os acionistas envidarão seus esforços comerciais 
para resolver a Controvérsia amigavelmente. Para este fim, qualquer acionista poderá notificar o outro de seu desejo de iniciar o procedimento contemplado neste Artigo 31, 
a partir do qual as partes iniciarão negociações para resolver a Controvérsia amigavelmente e de boa-fé. Exceto se de outra forma previsto neste Estatuto Social, caso os acionistas 
não cheguem a um acordo dentro de 30 (trinta) dias (sendo certo que qualquer dos acionistas poderá encerrar este prazo a seu exclusivo critério), a Controvérsia será administrada 
e decidida de acordo com as disposições abaixo. §1º - Sujeito ao Artigo 31 acima, qualquer Controvérsia será resolvida por meio de arbitragem, administrada pelo Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”), em conformidade com o regulamento de arbitragem da CAM-CCBC em vigor na data em que a 
solicitação de arbitragem for submetida (“Regulamento de Arbitragem”). §2º - A arbitragem terá lugar na cidade de SP/SP, Brasil (sede da arbitragem) e será conduzida em 
português, por um tribunal de 3 árbitros. Não obstante o fato de que a arbitragem será conduzida em português, os acionistas concordam que será possível apresentar provas 
em inglês, sem a necessidade de traduzi-las para o português, se assim for aceito pela CAM-CCBC ou nos termos do Regulamento de Arbitragem. §3º - O(s) acionista(s) 
demandante(s) terá(ão) o direito de nomear 1 árbitro e o(s) acionista(s) demandado(s) terá(ão) o direito de nomear outro 1 árbitro, sendo que os 2 árbitros nomeados pelas 
partes nomearão o árbitro restante, que será o presidente do tribunal. §4º - Caso uma das partes não nomeie seu árbitro, ou caso os 2 árbitros nomeados pelas partes não 
cheguem a um consenso quanto à nomeação do terceiro árbitro, o árbitro faltante será nomeado pelo presidente da CAM-CCBC, mediante solicitação da parte interessada 
envolvida. Todos os árbitros deverão falar e escrever fluentemente em português e inglês, e ter experiência em atuar como árbitro e conhecimento das leis. §5º - A sentença 
arbitral será proferida na sede da arbitragem, sendo vinculante para as partes e uma decisão definitiva com relação ao conflito, não comportando recursos de qualquer natureza, 
exceto pedidos de esclarecimento previstos na Lei 9.307/96 e no Regulamento de Arbitragem. §6º - Durante o curso da arbitragem, cada parte envolvida arcará com suas 
próprias despesas, custos e honorários de seus respectivos advogados, representantes e assistentes técnicos. A parte perdedora deverá, ao final da arbitragem, reembolsar a 
parte vencedora, em relação às despesas e custos incorridos pela parte vencedora em relação à arbitragem, porém, não em relação aos honorários contratuais de seus advogados, 
representantes e assistentes técnicos. O tribunal de arbitragem deverá, ao proferir a sentença, estabelecer os critérios para o reembolso de despesas pela parte perdedora à 
parte vencedora, que incluirá custos e honorários de sucumbência. §7º - Os acionistas acordam que a existência, o conteúdo e o resultado da arbitragem deverão ser mantidos 
em sigilo durante e após o curso da arbitragem. Todos os elementos da arbitragem (incluindo os argumentos das partes, provas, relatórios, decisões, declarações e quaisquer 
documentos apresentados ou trocados dentro do procedimento arbitral) só poderão ser divulgados ao tribunal arbitral, às partes, seus advogados, assistentes técnicos e a 
pessoas necessariamente vinculadas pelo procedimento arbitral, exceto se a divulgação for necessária para dar cumprimento às obrigações impostas pelas leis aplicáveis. §8º - A 
Controvérsia deverá ser decidida de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, sendo proibido o julgamento por equidade. §9º - Previamente à formação do tribunal 
arbitral, os acionistas poderão solicitar de uma autoridade judicial todas e quaisquer medidas cautelares adequadas para garantir o cumprimento das disposições contratuais 
e evitar danos irreparáveis, nos termos dos artigos 22-A e seguintes da Lei nº 9.307/96, o que não constituirá uma violação deste Estatuto Social. §10º - Independentemente 
de uma possível discussão sobre o mérito deste Estatuto Social, que estará sujeita à arbitragem, este Estatuto Social é considerado um instrumento de execução específica, e 
os valores aqui mencionados estão sujeitos à execução forçada e direta perante o tribunal eleito pelas partes, de acordo com os artigos 771 e seguintes da Lei nº 13.105, de 
16/03/2015, conforme alterada (Código de Processo Civil). §11º - Os acionistas acordam que quaisquer pedidos de suspensão que venham a ser ajuizados para judicializar o 
mérito da Controvérsia estará sujeito à arbitragem. §12º - Para fins das medidas cautelares, execução da sentença arbitral, assim como a execução direta de valores contratuais, 
os acionistas elegem o foro da cidade de SP/SP, Brasil, renunciando a quaisquer outros foros possíveis, independentemente da competência de qualquer outro tribunal. A 
execução da sentença também poderá ser solicitada (i) a qualquer tribunal do Brasil; ou (ii) a quaisquer tribunais estrangeiros que possam ter jurisdição sobre os ativos das 
partes. Capítulo X - Disposições Gerais - Artigo 32 - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições 
legais vigentes, inclusive a Lei das S.A. Artigo 33 - Em caso de conflito entre matérias deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas, prevalecerão as disposições do Acordo 
de Acionistas, ressalvado que o conflito deverá ser resolvido mediante alteração do Estatuto Social a ser aprovado em Assembleia Geral convocada e instalada em um prazo 
não superior a 30  dias da verificação do conflito.”
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ORDEM DO DIA: Apresentação, Discussão e Votação do 

Item abaixo. - 

O credenciamento dos portadores de procuração, bem como, o acesso às 
senhas de votação, será feita na Administração do Condomínio, na sobreloja do Bloco F, dias 16 (segunda-fei-
ra) e 17 (terça-feira) de novembro de 2026, das 08:30 às 16:00 horas.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE JULHO DE 2026
I. Data, hora e local: 17.7.2026, às 14h, na sede da Cia., em São Paulo/SP, na rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, 

II. Convocação e presença: Convocação dis-

III. Mesa: Presidente: 
IV. Ordem do dia: (1) 

exercício social encerrado em 31.3.2026; (2) 
(3) Remuneração dos administradores. VI. Deliberação:
matérias da ordem do dia, tendo sido aprovado, por unanimidade: (1) -

(2) 

(a) (b)

(b1) -

até 21.7.2026. (b2)

(3)
VII. Lavratura e encerramento:

-
Presidente da Mesa:

Secretário da Mesa: Acionistas:
Jucesp nº 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Liga de Futebol Amador do Estado 

de São Paulo - LIFAESP”

Mauzler Paoli

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE OUTUBRO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Em 01 de outubro de 2026, às 08h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Heitor dos 
Prazeres, 320, Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“LSA”). 3. Convocação: Dispensados os avisos de convocação em face da presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: André Gustavo 
Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a cisão 
total da Four Trilhos Administração e Participações S.A. (“Four Trilhos”), subsidiária integral da Companhia, com 
versão da totalidade de seu patrimônio líquido em três parcelas cindidas a serem absorvidas pela Linha 4 Publicidade 
Metroviária S.A., Linha 4 Varejo Metroviário S.A. e Linha 4 Propriedades e Telecom S.A., todas subsidiárias integrais da 
Companhia (“Sociedades Receptoras”), conforme proporção a ser definida na aprovação societária da Four Trilhos, 
com a consequente extinção da Four Trilhos (“Cisão Total”) e os consequentes aumentos dos capitais sociais das 
Sociedades Receptoras em decorrência da absorção das parcelas cindidas do patrimônio líquido da Four Trilhos 
(“Aumentos de Capital”); e (ii) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos e quaisquer atos 
necessários para a efetivação das deliberações acima, bem como para a adoção, junto aos órgãos governamentais e 
entidades privadas, das providências que se fizerem necessárias à efetivação das deliberações aprovadas nesta 
assembleia. 6. Deliberações: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, 
deliberaram: (i) Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, parágrafo 
1º, da LSA; (ii) Nos termos do artigo 6º, inciso (xi), do Estatuto Social da Companhia, aprovar a Cisão Total da Four 
Trilhos, subsidiária integral da Companhia, com a versão da totalidade de seu patrimônio líquido em três parcelas 
cindidas a serem absorvidas pelas Sociedades Receptoras, conforme proporção a ser definida na aprovação societária 
da Four Trilhos, com a consequente extinção da Four Trilhos e os consequentes Aumentos de Capital das Sociedades 
Receptoras em decorrência da absorção das respectivas parcelas cindidas do patrimônio líquido da Four Trilhos; e (iii) 
Autorizar a Diretoria da Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessários para a efetivação das deliberações 
acima, bem como para a adoção, junto aos órgãos governamentais e entidades privadas, das providências que se 
fizerem necessárias à efetivação das deliberações aprovadas nesta assembleia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada 
por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com o previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 01 de outubro de 2026. Assinaturas: André Gustavo 
Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA 
INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por 
Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz e Paulo José Dinis Ruas; e (3) MITSUI & CO, LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio.  André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 387.265/26-0 em 14.10.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DAS
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 25 de setembro de 2026, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Estrada 
de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o termo de encerramento de contrato com 
terceiro. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e (ii) O termo 
de encerramento de Contrato de Empreitada para as Obras Necessárias à readequação da Estação Santo Amaro 
CCRACT-VM- 4600069624/2023, a ser firmado com EGTC Infra S.A. (“Contratada”), para quitação plena, geral, 
irrevogável e irretratável dos pleitos apresentados pela Contratada, tudo conforme os termos e condições apresentados 
nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 25 de 
setembro de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo 
Teixeira Mendes; e (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifico que a 
presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa 
- 

JUCESP nº 387.264/26-7 em 14.10.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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LR & M Properties Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ nº 13.677.932/0001-15 - NIRE 35225421495

Extrato do Instrumento Particular de Deliberação de Sócios
Pelo presente instrumento particular: Luiz Alberto Srur, representado por seu procurador no Brasil, o 
Sr. Christopher André Lopes Srur; Renato Lutfalla Srur, representado por sua procuradora no Brasil, a Sra. Anézia 
Jovita Amâncio de Oliveira; e Mônica Rosales, representada por seu procurador, o Sr. Pablo Srur Rosales, na 
qualidade de Sócios Resolvem, a Redução do Capital Social: 1. Considerando que o capital social é excessivo 
em relação ao objeto da Sociedade, foi aprovada, de forma unâ nime pelas Sócias, a redução do capital social, 
no valor de R$ 1.003.320,00, passando o valor total do capital social da Sociedade de R$ 20.460.000,00 para 
R$ 19.456.680,00, mediante restituição propor cional aos Sócios, após o decurso do prazo previsto no §1º do 
artigo 1.084 do Código Civil, e cancelamento das respectivas quotas detidas pelos sócios. A Cláusula 5ª do 
Contrato Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláu sula 5ª: O capital social da Sociedade, totalmente 
subscrito e integralizado, expresso em moeda corrente do país, é de R$ 19.456.680,00, dividido em 1.945.680 
quotas, com valor nominal de R$ 10,00 cada uma.” São Paulo, 8 de outubro de 2026.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº
0092216-44.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Airtom Marquezini Júnior,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a
Vilson Jaime de Oliveira Brites CPF 431.845.290-53,que Polico
Comercial de Alimentos Ltda.ajuizou ação de Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica,de Dalcin Indús-
tria e Comércio Ltda ME, para incluir os sócios Vilson Jaime 
de Oliveira Brites e Luiz Eduardo Soria Marques, no pólo 
passivo da ação. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
se manifeste e requeira as provas cabíveis (art. 135, CPC), 
sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador
especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado 
na forma da lei Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 15 de outubro de 2026.            |  

Jornal 
O Dia SP

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

 

 

 

 

 

 

 

 

Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ 51.597.231/0001-65 | NIRE 35300620348

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Setembro de 2026
Data, Hora e Local. No dia 24 de setembro de 2026, às 10h, de modo exclusivamente digital, por meio do acesso na 
plataforma de videoconferência “Microsoft Teams”. Convocação. Dispensada as formalidades de convocação em razão
da presença de acionistas da Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) representando 100% (cem por
cento) do capital social, nos termos do artigo 124, § 4°, da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Presenças. Presentes os
acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social. Presentes ainda João Vinicyus Santana
Santos Silva e as advogadas Luiza Barros de Andrade, Thaís Rodrigues Engels e Cláudia Baccarelli. Mesa. Os acionistas
presentes elegeram para presidir os trabalhos o Sr. Fernando de Castro Marques, que convidou a Dra. Luiza Barros de
Andrade para secretariar a reunião. Ordem do Dia. Deliberar sobre a seguinte matéria (pauta única): (i) distribuição
de dividendos relativos ao exercício social de 2026, conforme apurado no balanço intercalar. Deliberações.  
Os acionistas examinaram e discutiram a matéria constante da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade dos
acionistas presentes, sem reservas ou ressalvas, o quanto segue: (i) aprovar a destinação do lucro líquido no exercício
social de 2026, no montante de R$ 28.018.696,65 (vinte e oito milhões, dezoito mil, seiscentos e noventa e seis reais 
e sessenta e cinco centavos), conforme apurado no balanço intercalar levantado em 31/08/2026. Deste montante, 
serão destinados (a) R$ 1.400.934,83 (um milhão, quatrocentos mil, novecentos e trinta e quatro reais e oitenta e 
três centavos) à reserva legal da Companhia, equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido, conforme estabelecido 
no art. 17, caput, do Estatuto Social da Companhia e (b) R$ 26.617.761,82 (vinte e seis milhões, seiscentos e
dezessete mil, setecentos e sessenta e um reais e oitenta e dois centavos) à distribuição a título de dividendos.  
Do montante total destinado a distribuição de dividendos, R$ 19.310.312,39 (dezenove milhões, trezentos e dez mil, 
trezentos e doze reais e trinta e nove centavos) já foram distribuídos e pagos antecipadamente aos acionistas durante
o exercício social de 2026, restando o saldo de R$ 7.278.348,05 (sete milhões, duzentos e setenta e oito mil, 
trezentos e quarenta e oito reais e cinco centavos) equivalente ao montante líquido à distribuição a título de
dividendos, que serão pagos até 31 de dezembro de 2026. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum 
dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura 
da ata na forma de sumário, nos termos do § 1° do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e 
assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Fernando de Castro Marques, Secretária: Luiza Barros de Andrade.
Acionistas Presentes: Robferma Administração e Participação Ltda. (Fernando de Castro Marques); MJP - Administração 
e Participações Ltda. (Fernando de Castro Marques); AFP Participações Ltda. (Paulo Cesar Marques Pinto 
e Andrea Marques Pinto); e Cleide Marques Pinto (p. Silvia Neli dos Anjos Pinto). São Paulo, 24 de setembro de 2026. 
Mesa: Fernando de Castro Marques - Presidente; Luiza Barros de Andrade - Secretária. Acionistas: Robferma
Administração e Participação Ltda. - Fernando de Castro Marques; MJP - Administração e Participações Ltda.  
- Fernando de Castro Marques; AFP Participações Ltda. - Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto; 
Cleide Marques Pinto - p. Silvia Neli dos Anjos Pinto. JUCESP nº 388.094/26-6 em 15/10/2026. Marina Centurion
Dardani - Secretária Geral.

1º Fórum Nacional
da Transparência

MINISTRO DO EMPREENDEDORISMO CONFIRMA
PRESENÇA NO 1º FÓRUM NACIONAL DA TRANSPA-
RÊNCIA, EM SÃO PAULO

Evento realizado pela
ABRALEGAL em 9 de novem-
bro, no Blue Note São Paulo, re-
úne representantes do governo
federal, dos tribunais de contas
e da imprensa para debater trans-
parência pública, publicidade
legal e ambiente de negócios.

A Associação Brasileira das
Agências e Veículos Especiali-
zados em Publicidade Legal
(ABRALEGAL) realiza no dia 9
de novembro de 2026, às 19h, o
1º Fórum Nacional da Transpa-
rência (FNT 2026).

O evento ocupa o Blue Note
São Paulo, na Avenida Paulis-
ta, 2.073. O formato é híbrido. A
expectativa é de 200 participan-
tes presenciais, além de 40 visi-
tantes e expositores.

O encontro vai debater
transparência pública, seguran-
ça jurídica, ambiente regulató-
rio, publicidade legal, integrida-
de institucional e desenvolvi-
mento do empreendedorismo.

A programação reúne agen-
tes públicos, especialistas, en-
tidades de classe, empresários
e profissionais da comunicação.
Segundo o MEMP, os peque-
nos negócios correspondem a
cerca de 98% das empresas e
75% dos empregos no Brasil.

Já confirmaram participação:
- , ministro do

Empreendedorismo, da Micro-
empresa e da Empresa de Pe-
queno Porte (MEMP);

- , secre-
tário Nacional de Ambiente de
Negócios do MEMP;

- , presidente
da Associação dos Membros
dos Tribunais de Contas do
Brasil (Atricon);

- , conse-

lheiro-corregedor do Tribunal
de Contas do Estado de São
Paulo (TCESP);

- , presidente da
Comissão de Valores Mobiliári-
os (CVM);

- , presiden-
te-executivo da Associação Na-
cional de Jornais (ANJ).

O FNT 2026 tem patrocínio dos
jornais Valor Econômico, Diário do
Comércio (MG) e O Dia SP, das
agências: Luz Publicidade (SP),
W&M Publicidade (MG), PS Pu-
blicidade (SP), Nova Moinhos
(RJ) e do Sindijori/MG. O apoio
institucional é do jornal Estadão
(S/A O Estado de S. Paulo), Adjori
Brasil, Adjori/PR,  Associação Na-
cional de Jornais (ANJ) e da agên-
cia Ricci Publicações e Distribui-
ção (MG). A Gazeta de S.Paulo é a
media partner do evento; a MJ
Eventos, a agência oficial.

A ABRALEGAL, com sede
em São Paulo, reúne agências e
veículos especializados em pu-
blicidade legal de todo o país. A
entidade é presidida por Wla-
mir Tadeu de Freitas.

Data: 9 de novembro de 2026
(segunda-feira)

Horário: 19h
Local: Blue Note São Paulo,

Avenida Paulista, 2.073, São
Paulo/SP

Formato: híbrido
Inscrições e informações:

(11) 91675-1618
Hashtag oficial: #FNT2026
Bruno Camargo Silva
Jornalista DRT 19.870/MG
Advogado OAB/MG

104.554 e OAB/SP 532.748

Projetos de impacto social
podem se inscrever até 31 de ou-
tubro para receber recursos do
Banco do Brasil (BB). A institui-
ção financeira abriu edital de 2026
do Programa Mãos Dadas, que
também inclui projetos de saúde
e, a partir deste ano, empreendi-
mentos de reciclagem e de eco-
nomia circular.

Podem participar iniciativas
que já tenham sido aprovadas
nos mecanismos de incentivo fis-
cal previstos no regulamento de
cada modalidade.

A novidade desta edição é
a inclusão de projetos ampara-
dos pela Lei de Incentivo à Re-
ciclagem, que busca fortalecer
a cadeia de reaproveitamento de
resíduos, ampliar a coleta sele-
tiva e promover a inclusão so-
cioprodutiva de trabalhadores
do setor.

O programa contempla duas
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Banco do Brasil recebe até 31 de outubro
inscrições para projetos de impacto social

frentes. A primeira mantém o
apoio a projetos sociais e de saú-
de voltados a públicos específi-
cos. A segunda é destinada a ini-
ciativas de reciclagem e econo-
mia circular.

Na modalidade social e de
saúde, podem concorrer projetos
aprovados pelos seguintes me-
canismos:

Conselhos e fundos dos
Direitos da Criança e do Ado-

lescente; Conselhos e fundos
dos Direitos da Pessoa Idosa;
Programa Nacional de Apoio
à Atenção Oncológica (Pro-
non); Programa Nacional de
Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (Pro-
nas/PCD).

Na nova modalidade ambien-
tal, podem se inscrever organiza-

ções da sociedade civil, coope-
rativas e associações de catado-
res, fundações e instituições sem
fins lucrativos. Os projetos pre-
cisam estar previamente aprova-
dos pelo Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima,
conforme as regras específicas da
seleção.

Entre as ações que poderão
receber apoio estão:

Ampliação da coleta seletiva;
Fortalecimento de cooperativas
e associações de catadores; Ge-
ração de trabalho e renda;

Educação ambiental; Desen-
volvimento de soluções inovado-
ras para a economia circular; Au-
mento da reciclagem e da recu-
peração de resíduos.

Entre os critérios de prioriza-
ção estão projetos que promo-
vam a inclusão socioprodutiva,
ampliem a infraestrutura de reci-
clagem, fortaleçam a coleta sele-
tiva e incentivem a educação

ambiental e a inovação.

Criado em 2012, o Programa
Mãos Dadas reúne recursos do
Banco do Brasil e de suas enti-
dades ligadas para apoiar inicia-
tivas de interesse público em
todo o país. Desde o início, fo-
ram destinados mais de R$ 300
milhões.

Em 2025, 31 entidades rece-
beram um valor total de R$ 22
milhões. Segundo o banco, os
projetos apoiados tiveram impac-
to social positivo estimado em 81
mil pessoas, distribuídas por 26
municípios.

Com a nova frente, a institui-
ção pretende ampliar o apoio a
iniciativas que combinem desen-
volvimento social, preservação
ambiental e geração de renda.

O resultado da seleção de
2026 deve ser divulgado em 7 de

dezembro, no Portal BB. Os inte-
ressados devem consultar o re-
gulamento específico de sua mo-
dalidade para verificar os requi-
sitos e os procedimentos de ins-
crição.

Confira as principais informa-
ções:  Prazo: 13 a 31 de outubro
de 2026.

Projetos sociais e de saúde:
iniciativas aprovadas nos meca-
nismos de incentivo previstos no
regulamento.

Projetos de reciclagem: inici-
ativas amparadas pela Lei de In-
centivo à Reciclagem e previa-
mente aprovadas pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente e Mudan-
ça do Clima.

Resultado previsto: 7 de de-
zembro de 2026.

Dúvidas: bbinvestimento
social@bb.com.br.

Informações e acesso: Portal
BB — Programa Mãos Dadas.
(Agência Brasil)


